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EDITAL Nº 109/2024 – PROGEPE UFPR 

 
O Pró-Reitor de Gestão de Pessoas, no uso de suas atribuições, tendo em vista a competência que 
lhe é conferida pela Portaria nº 2.590 de 26 de setembro de 1997, e ainda de acordo como Decreto 
nº 9739 de 28 de março de 2019, o Decreto nº 7232, de 19 de julho de 2010, publicado no D.O.U. de 
20 de julho de 2010, a Portaria do Ministério da Educação nº 243, de 03 de março de 2011, publicada 
no D.O.U de 04 de março de 2011, torna público que estarão abertas as inscrições ao Concurso 
Público para provimento de cargos da carreira Técnico-Administrativa, sob o Regime Jurídico Único 
dos Servidores Públicos Federais, nas vagas conforme quadro disposto no Anexo II nos termos do 
presente Edital, de acordo com a Lei nº 8.112/90. 
 

 
1. DAS DISPOSIÇÕES PRELIMINARES 
 
1.1. O Concurso Público será regido por este Edital e por Editais Complementares ou 

Retificações que venham a ser necessárias no decorrer do certame, sendo executado pelo 
Núcleo de Concursos e pela Pró-Reitoria de Gestão de Pessoas da Universidade Federal 
do Paraná. 

 
1.1.1. Para todos os efeitos e prazos constantes neste Edital, a Comissão Organizadora do 

Concurso Público considerará o horário oficial de Brasília. 
 
1.1.2. O Concurso destina-se a selecionar candidatos para provimento de 54 (cinquenta e quatro) 

vagas distribuídas em 22 (vinte e dois) cargos para o quadro de pessoal da Universidade 
Federal do Paraná, a serem alocadas, especificamente, de acordo com o quadro de vagas 
apresentado no Anexo II deste Edital. 

 
1.2. O conteúdo programático do presente Concurso Público foi disponibilizado em link 

específico nos sites do NC/UFPR (www.nc.ufpr.br) e da PROGEPE (progepe.ufpr.br) e 
deve ser considerado parte integrante deste Edital. 

 
1.2.1. É de exclusiva responsabilidade do candidato acompanhar a publicação dos atos relativos 

a este Concurso Público, bem como atender aos prazos e condições neles estipulados. 
 
1.3. O envio de informações e documentos por meios eletrônicos ou de forma presencial é de 

responsabilidade exclusiva do candidato, o NC/UFPR e a PROGEPE/UFPR não se 
responsabilizam por quaisquer ocorrências que impeçam a chegada desses a seu destino, 
seja por ordem técnica dos computadores, falhas de comunicação, bem como por outros 
fatores que impossibilitem o envio e a entrega. 

 
1.3.1. É de exclusiva responsabilidade do candidato a veracidade dos documentos enviados ou 

entregues. A qualquer tempo, poderá ser anulada a inscrição do candidato ou ocorrer a 
sua eliminação do certame, se verificada falsidade e/ou irregularidade nos documentos 
apresentados. 

 
1.3.2. Os documentos enviados ou apresentados pelo candidato, quando requisitados, devem ser 

legíveis, não conter rasuras e estar em condições físicas perfeitas. 
 
1.4. Serão de exclusiva responsabilidade do candidato os prejuízos advindos do cadastro 

incorreto ou da não atualização dos seus dados pessoais e de demais informações 
requisitadas em Edital. 

 
1.5. Antes de efetuar a inscrição, o candidato deverá assinalar a concordância com os termos 

que constam neste Edital, não podendo alegar desconhecimento, e declarar o aceite de 
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que os seus dados pessoais sejam tratados e processados de forma a possibilitar a efetiva 
execução do Concurso Público, autorizando expressamente a divulgação de seu nome 
completo, número de inscrição, notas, classificação, participação como cotista, quando for 
o caso, em observância aos princípios da publicidade e da transparência que regem a 
Administração Pública e nos termos da Lei Federal nº 13.709, de 14 de agosto de 2018, 
bem como declarar ciência do compartilhamento das informações para a prestação de 
contas junto aos órgãos municipais, estaduais e federais. 

 
1.5.1. As informações mencionadas no item anterior poderão, eventualmente, ser encontradas na 

internet por meio de mecanismos de busca. 
 
1.6. A consulta às etapas do Concurso Público e resultado individual será pelo site do 

NC/UFPR, acessando a seção do Concurso Público a que se refere o presente Edital 
Normativo. 

 
1.7. Os aprovados neste Concurso Público serão investidos no cargo, sob o regime estatutário, 

desde que atendidos os demais requisitos previstos neste Edital, sujeitando-se a período de 
03 (três) anos de efetivo exercício de Estágio Probatório, de acordo com a Lei Federal n° 
8.112, de 11 de dezembro de 1990. 

 
1.8. Dos Recursos contra o Edital 
 
1.8.1. Serão admitidos recursos administrativos contra o presente edital na eventualidade de ser 

identificado qualquer erro na sua escrita/redação ou qualquer ilegalidade, omissão, 
contradição ou obscuridade. 

 
1.8.2. Os recursos deverão ser protocolados no período estabelecido no cronograma disponível 

no Anexo I deste edital, em link específico disponível no site do NC/UFPR. 
 
1.8.3. Os recursos serão analisados pela Banca Examinadora e as respostas estarão disponíveis 

ao manifestante, por meio de acesso ao mesmo link utilizado para a interposição do 
recurso, conforme cronograma do Anexo I. 

 
1.8.4. No caso de deferimento do recurso, a PROGEPE/UFPR, conjuntamente com o NC/UFPR, 

procederá à retificação do Edital Normativo e a versão definitiva será publicada 
integralmente no site do NC/UFPR e no site da PROGEPE/UFPR conforme cronograma do 
Anexo I. 

 
 
2. DA ESPECIFICAÇÃO DOS CARGOS, DA ALOCAÇÃO, VAGAS E OUTROS DADOS 
 
2.1. As vagas ofertadas e suas especificidades encontram-se no Anexo II deste Edital. 

 
2.2. Observados o disposto nos subitens 3.8 e 4.10 deste Edital, as vagas reservadas para 

categorias População Negra e PCD poderão ser ocupadas por candidatos da Ampla 
Concorrência. 

 
2.3. A escolaridade mínima exigida foi definida conforme Lei nº 11.091, de 12/01/2005, que 

dispõe sobre a estruturação do Plano de Carreira dos Cargos Técnico-Administrativos em 
Educação, no âmbito das Instituições Federais de Ensino vinculadas ao Ministério da 
Educação e dá outras providências. 

 
2.4. O regime de trabalho, conforme legislação vigente, será de acordo com o campus de 

lotação e exercício, vaga, área de atuação e formação exigida, conforme disposto no 
Anexo II deste Edital. 



 

 
 

Edital 109/2024 PROGEPE UFPR  

 
2.5. No momento da investidura no cargo, o candidato deverá comprovar o requisito de 

escolaridade exigido, conforme disposto no Anexo II deste Edital. A comprovação dos 
requisitos de escolaridade deverá ser feita mediante apresentação de certificado, no caso 
de ensino médio, e diploma, no caso de ensino superior, reconhecidos pelo MEC. Diplomas 
expedidos por instituições estrangeiras deverão estar devidamente revalidados e 
registrados, conforme a legislação brasileira; 

 
2.5.1. No momento da investidura no cargo, o candidato deverá comprovar o respectivo registro 

no Conselho competente, quando for o caso, bem como documento comprobatório de que 
está inteiramente quite com as demais exigências legais do órgão fiscalizador, 
relacionadas às habilitações para o exercício do cargo. 

 
2.6. A não apresentação da documentação citada no item anterior implicará o impedimento de 

posse do candidato aprovado. 
 
 
3. DAS VAGAS DESTINADAS ÀS PESSOAS COM DEFICIÊNCIA 
 
3.1. As Pessoas com Deficiência, assim consideradas aquelas que se enquadram nas 

categorias discriminadas no art. 4° do Decreto n° 3.298/1999, com as alterações do 
Decreto Federal n° 5.296/2004 e do Decreto n° 9.508/2018, no §1º do art. 1º da Lei no 
12.764/2012 (Transtorno do Espectro Autista), na Súmula n° 377 do Superior Tribunal de 
Justiça (Visão Monocular), observados os dispositivos da Convenção sobre os Direitos das 
Pessoas com Deficiência e seu protocolo facultativo, ratificados pelo Decreto n° 
6.949/2009, têm assegurado o direito de inscrição no presente Concurso Público, desde 
que a deficiência seja compatível com as atribuições do cargo para o qual concorram. 

 
3.1.1. Em caráter subsidiário, aplica-se o contido na Lei nº 10.098, de 19 de dezembro de 2000, a 

qual estabelece normas gerais e critérios básicos para a promoção da acessibilidade das 
pessoas com deficiência ou com mobilidade reduzida, e dá outras providências; Lei nº 
10.436, de 24 de abril de 2002, e Decreto nº 5.626, de 22 de dezembro de 2005, que 
dispõem sobre a Língua Brasileira de Sinais – Libras; Lei nº 12.764, de 27 de dezembro de 
2012, que institui a Política Nacional de Proteção dos Direitos da Pessoa com Transtornos 
do Espectro Autista; Lei nº 13.146, de 06 de julho de 2015, que institui a Lei Brasileira de 
Inclusão da Pessoa com Deficiência; nos Decretos nº 3.298, de 20 de dezembro de 1999, 
que dispõe sobre a Política Nacional para a Integração da Pessoa Portadora de 
Deficiência; nº 5.296, de 2 de dezembro de 2004, que regulamenta as Leis nº 10.048, de 8 
de novembro de 2000, que dá prioridade de atendimento às pessoas que especifica; e nº 
9.508, de 24 de setembro de 2018, que reserva às pessoas com deficiência (PCD) 
percentual de cargos e de empregos públicos ofertados em concursos públicos e em 
processos seletivos no âmbito da administração pública federal direta e indireta, e na 
Súmula nº 377/2009 do Superior Tribunal de Justiça (STJ). O portador de visão monocular 
tem direito de concorrer, em concurso público, às vagas reservadas às pessoas com 
deficiência. 

 
3.1.2. Ao candidato inscrito na categoria de concorrência PCD poderão ser concedidas condições 

específicas para a realização das provas (Atendimento Especializado para Realização das 
Provas) MEDIANTE A SOLICITAÇÃO, CONFORME ESTABELECIDO NO ITEM 8 DO 
PRESENTE EDITAL, e o deferimento desse pedido de atendimento. 

 
3.2. À pessoa com deficiência é assegurado o direito à inscrição nos concursos públicos para 

provimento nos cargos cujas atribuições sejam compatíveis com a deficiência, de acordo 
com o inciso VIII do Art. 37 da Constituição Federal, o § 2º do Art. 5º da Lei nº 8.112/1990 
e a Lei nº 13.146, de 06/07/2015, publicada no Diário Oficial da União de 07/07/2015. 
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3.3. Considera-se pessoa com deficiência aquela que se enquadra nas categorias 

discriminadas no Decreto n° 3.298, de 20 de dezembro de 1999, no Decreto n° 5.296, de 
02 de dezembro de 2004 e pela Lei nº 13.146/2015 em seu artigo 2º, assim definidas: 

 
a) Deficiência física: alteração completa ou parcial de um ou mais segmentos do corpo 

humano, acarretando o comprometimento da função física, apresentando-se sob a 
forma de paraplegia, paraparesia, monoplegia, monoparesia, tetraplegia, 
tetraparesia, triplegia, triparesia, hemiplegia, hemiparesia, ostomia, amputação ou 
ausência de membro, paralisia cerebral, nanismo, membros com deformidade 
congênita ou adquirida, exceto as deformidades estéticas e as que não produzam 
dificuldades para o desempenho de funções; 

b) Deficiência auditiva: perda bilateral, parcial ou total, de quarenta e um decibéis (dB) 
ou mais, aferida por audiograma nas frequências de 500 Hz, 1000 Hz, 2000 Hz e 
3000 Hz; 

c) Deficiência visual: cegueira, na qual a acuidade visual é igual ou menor que 0,05 no 
melhor olho, com a melhor correção óptica; baixa visão, que significa acuidade 
visual entre 0,3 e 0,05 no melhor olho, com a melhor correção óptica; casos nos 
quais a somatória da medida do campo visual em ambos os olhos seja igual ou 
menor que 60º; ou ocorrência simultânea de quaisquer das condições anteriores; 

d) Deficiência intelectual: funcionamento intelectual significativamente inferior à média, 
com manifestação antes dos dezoito anos e limitações associadas a duas ou mais 
áreas de habilidades adaptativas, tais como comunicação, cuidado pessoal, 
habilidades sociais, utilização dos recursos da comunidade, saúde e segurança, 
habilidades acadêmicas, lazer e trabalho; 

e) Deficiência múltipla: associação de duas ou mais deficiências. 
 
3.4. Conforme estabelecido no § 1º do Artigo 1º, do Decreto nº 9.508/18, o percentual mínimo 

de reserva de vagas às pessoas com deficiência é de 5% (cinco por cento) das vagas 
oferecidas, conforme estabelece o artigo 5º, §2º, da Lei 8.112/90. 

 
3.5. Será realizada a aglutinação das vagas ofertadas no Anexo II para os cargos de Técnico 

em Assuntos Educacionais e Técnico em Contabilidade, independente da macrorregião 
e/ou especialidade, a fim de alcançar a totalização dos 5% (cinco por cento) de vagas 
reservadas a candidatos com deficiência. 

 

3.6. A definição das vagas que ficarão reservadas para candidatos com deficiência, na abertura 
do Concurso Público, foi realizada pela PROGEPE, por meio de sorteio, anteriormente à 
publicação do Edital, conforme ata e vídeo disponíveis em link específico no site do 
NC/UFPR. 

 
3.7. Nos casos em que o candidato realizou inscrição para concorrer à vaga de cotista e o 

quantitativo de vagas não atingiu o percentual de cotas, ou, para os cargos não 
contemplados no sorteio, o mesmo poderá ser convocado, caso durante a vigência do 
Edital haja disponibilidade de vaga no cargo pretendido. Tal procedimento seguirá a 
orientação contida na tabela orientadora de convocações, conforme Anexo III do presente 
Edital. 

 
3.8. Para concorrer à vaga reservada, o candidato deverá assinalar na inscrição a sua 

deficiência, sendo responsável por todos os efeitos legais decorrentes do que for informado, 
não podendo fazê-la posteriormente. 

 
3.9. O candidato que não informar que deseja concorrer às vagas reservadas às pessoas com 

deficiência no sistema de inscrição não terá direito de concorrer a essas vagas. 
 

3.10. Para concorrer na qualidade de pessoa com deficiência, o candidato deverá: 
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a) no ato da inscrição, declarar-se com deficiência; 
b) enviar, via upload, por meio de link específico, disponibilizado na página do Núcleo 

de Concursos (www.nc.ufpr.br) para este fim, a imagem legível do atestado/laudo 
médico, emitido no máximo nos 180 (cento e oitenta) dias anteriores à data de 
publicação deste Edital, que deve atestar a espécie e o grau ou o nível de sua 
deficiência, com expressa referência ao código correspondente da Classificação 
Internacional de Doenças (CID-10), bem como a provável causa da deficiência. O 
atestado/laudo deve, ainda, conter a assinatura e o carimbo do médico com o 
número de sua inscrição no Conselho Regional de Medicina (CRM). 

 
3.11. O envio da imagem legível do atestado/laudo médico é de responsabilidade exclusiva do 

candidato. 
 
3.11.1. O NC/UFPR não se responsabiliza por qualquer tipo de problema que impeça a chegada 

desse documento a seu destino, seja de ordem técnica dos computadores, seja decorrente 
de falhas de comunicação, bem como por outros fatores que impossibilitem o envio. 

 
3.12. O candidato inscrito na qualidade de pessoa com deficiência poderá requerer condições 

especiais para a realização da prova, conforme previsão do subitem 8.2.1 deste Edital. 
 
3.13. A pessoa com deficiência concorrerá concomitantemente às vagas reservadas e às vagas 

destinadas à ampla concorrência, de acordo com a sua ordem de classificação neste 
Concurso Público. 

 
3.13.1. O candidato que se enquadre em mais de um dos segmentos populacionais amparados 

pelo sistema de reserva de vagas poderá se inscrever concomitantemente para concorrer 
às vagas reservadas a cada um dos referidos grupos destinatários das ações afirmativas 
asseguradas pela legislação federal, quais sejam, pessoa com deficiência e preto ou 
pardo. 

 
3.14. O candidato com deficiência participará do Concurso Público em igualdade de condições 

no que diz respeito aos critérios de classificação para cada uma das etapas previstas neste 
Edital Normativo, ao conteúdo das provas, à avaliação e aos critérios de correção das 
provas, aos critérios de aprovação, bem como à data, ao horário e ao local de aplicação 
das provas e à nota mínima exigida. 

 
3.15. Na inexistência de candidatos inscritos, aprovados ou habilitados para as vagas destinadas 

às pessoas com deficiência, tais vagas serão ocupadas pelos candidatos da lista de ampla 
concorrência e/ou da lista de vagas reservadas à população negra, observada a ordem 
geral de classificação neste Concurso Público. 

 
3.16. O candidato que não atender às exigências constantes neste Edital durante o período de 

inscrição perderá o direito de concorrer às vagas destinadas às pessoas com deficiência. 
Nesse caso, será mantida a inscrição para as vagas de ampla concorrência e/ou na lista 
de população negra, quando couber. 

 
3.17. Ao ser convocado para investidura no cargo, em momento anterior à publicação da portaria 

de nomeação, o candidato que optou por concorrer às vagas destinadas à pessoa com 
deficiência deverá submeter-se à avaliação médica realizada por equipe multidisciplinar da 
Universidade Federal do Paraná ou por ela credenciada, que validará a sua condição de 
PCD, mediante procedimento a ser informado no ato da convocação e verificará a 
compatibilidade ou não da deficiência de que é portadora com o exercício do cargo que 
pretende ocupar. 

 

3.18. A equipe multidisciplinar avaliará se a deficiência apresentada pelo candidato se enquadra 
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nas legislações referidas no item 3.1 deste Edital, a viabilidade das condições de 
acessibilidade, as adequações do ambiente de trabalho, a possibilidade de uso de 
equipamentos ou outros meios que o candidato habitualmente utilize e também 
acompanhará os Servidores da UFPR com Deficiência em Estágio Probatório. 

 
3.19. Os candidatos com deficiência, aprovados dentro do número de vagas oferecido para 

ampla concorrência, não serão computados para efeito do preenchimento das vagas 
reservadas para pessoas com deficiência. 
 

3.20. O candidato que for nomeado na condição de pessoa com deficiência não poderá arguir ou 
utilizar essa condição para pleitear ou justificar pedido de remoção ou redistribuição. 

 

3.21. Após a nomeação ao cargo, a deficiência não poderá ser arguida para justificar a 
concessão de aposentadoria, conforme item 3.1 do presente Edital, referente à 
compatibilidade da deficiência com as atribuições do cargo em provimento. 

 
 
4. DAS VAGAS DESTINADAS A POPULAÇÃO NEGRA (PRETOS E PARDOS) – LEI 

FEDERAL Nº 12.990/14, DOU 10/06/2014 E PORTARIA NORMATIVA Nº 4, DOU 

10/04/2018 

 
4.1. Será considerado como integrante da População Negra (preto ou pardo) o candidato que 

assim se autodeclare no momento da inscrição conforme os critérios utilizados pelo 
Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE), a ser confirmado mediante 
Procedimento de Heteroidentificação a ser realizado pela Banca Examinadora que emitirá 
parecer favorável ou não da autodeclaração do candidato, considerando os aspectos 
fenotípicos deste, conforme estabelecido pela Orientação Normativa n° 3, de 1° de agosto 
de 2016, do Ministério do Planejamento, Desempenho e Gestão. 

 
4.2. O Procedimento de Heteroidentificação constitui-se como mecanismo heterônomo de 

verificação que visa complementar a autodeclaração com a identificação, por terceiros, da 
condição autodeclarada pelo candidato, para fins de preenchimento das vagas reservadas. 

 

4.3. Ficam assegurados aos candidatos população negra (pretos e pardos) 20% (vinte por 
cento) das vagas oferecidas nos concursos Públicos para provimento de cargos efetivos e 
empregos públicos no âmbito da administração pública federal, das autarquias, das 
fundações públicas, das empresas públicas e das sociedades de economia mista 
controladas pela União, nos termos da Lei nº 12.990, de 09/06/2014, publicada em DOU 
em 10/06/2014 e da Portaria Normativa nº 04 de 06/04/2018, publicada no Diário Oficial da 
União de 10/04/2018. 

 

4.4. Será realizada a aglutinação das vagas de Bibliotecário, Engenheiro/Área, Médico/Área, 
Técnico em Assuntos Educacionais e Técnico em Contabilidade, ofertadas no Anexo II 
para os cargos independente da macrorregião e/ou especialidade, a fim de alcançar a 
totalização dos 20% (vinte por cento) de vagas reservadas a candidatos pretos/pardos. 

 

4.5. A definição das vagas que ficarão reservadas a candidatos população negra (pretos e 
pardos), na abertura do Concurso Público, será realizada pela PROGEPE, por meio de 
sorteio, anteriormente à publicação do Edital, conforme ata e vídeo disponíveis em link 
específico no site do NC/UFPR. 

 

4.6. Para concorrer às vagas reservadas às cotas, no ato da inscrição, o candidato deverá 
assinalar, no requerimento de inscrição, a opção correspondente, bem como indicar o 
cargo ao qual pretende concorrer, sendo responsável por todos os efeitos legais 



 

 
 

Edital 109/2024 PROGEPE UFPR  

decorrentes do que for informado, não podendo fazê-lo posteriormente. 
 
4.7. Os candidatos população negra (pretos e pardos) concorrerão concomitantemente às 

vagas reservadas a população negra (pretos e pardos) e às vagas destinadas à ampla 
concorrência, de acordo com a sua classificação no concurso. 

 
4.8. O candidato que se enquadre em mais de um dos segmentos populacionais amparados 

pelo sistema de reserva de vagas poderá se inscrever concomitantemente para concorrer 
às vagas reservadas a cada um dos referidos grupos destinatários das ações afirmativas 
asseguradas pela legislação federal, quais sejam, população negra e pessoa com 
deficiência. 

 
4.9. O candidato inscrito nos termos deste item participará do Concurso Público em igualdade 

de condições com os demais candidatos no que diz respeito ao conteúdo programático; 
características das provas; critérios de pontuação por título, quando couber; pontuação 
mínima para classificação e demais regras inerentes a este certame em cada uma das 
etapas previstas neste Edital Normativo. 

 
4.10. Na inexistência de candidatos inscritos, aprovados ou habilitados para as vagas destinadas 

a população negra (pretos e pardos), tais vagas serão ocupadas pelos candidatos da lista 
de ampla concorrência e/ou da lista de vagas reservadas à pessoa com deficiência, 
observada a ordem geral de classificação neste Concurso Público. 

 
4.11. O candidato que não atender às exigências constantes neste Edital durante o período de 

inscrição perderá o direito de concorrer às vagas destinadas a população negra (pretos e 
pardos). Nesse caso, será mantida a inscrição para as vagas de ampla concorrência e/ou 
na lista de pessoas com deficiência, quando couber. 

 
4.12. Nos casos em que o candidato realizou inscrição para concorrer à vaga de cotista e o 

quantitativo de vagas não atingiu o percentual de cotas, ou, para os cargos não 
contemplados no sorteio, o mesmo poderá ser convocado, caso durante a vigência do 
Edital haja disponibilidade de vaga no cargo pretendido. O que seguirá a orientação 
contida na tabela orientadora de convocações, conforme Anexo III do presente Edital. 

 
4.13. Os candidatos população negra (pretos e pardos) aprovados dentro do número de vagas 

oferecido para ampla concorrência não serão computados para efeito do preenchimento 
das vagas reservadas para população negra (pretos e pardos). 

 
4.14. Em caso de desistência de candidato população negra (pretos e pardos) aprovado em 

vaga reservada, a vaga será preenchida pelo candidato população negra (pretos e pardos) 
posteriormente classificado. 

 
4.15. Será facultado ao candidato desistir de concorrer pelo sistema de reserva de vagas, 

conforme dispõe o Art. 2º a Portaria Normativa nº 4 de 06/04/18. 
 
4.16. Para desistir de concorrer pelo sistema de reserva de vagas, o candidato deverá entrar em 

contato com o NC/UFPR por meio do Sistema Interativo NC Usuário disponível no site 
www.nc.ufpr.br. 

 
 
5. DOS REQUISITOS PARA A INVESTIDURA NO CARGO 
 
5.1. O candidato aprovado e classificado neste Concurso Público, observadas as disposições 

deste Edital, será investido no cargo se atender a todos os seguintes requisitos, com a 
apresentação de documento original, na data da posse: 
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5.1.1. Ser brasileiro nato ou naturalizado ou, ainda, no caso de nacionalidade portuguesa, estar 

amparado pelo parágrafo 1º do artigo 12 da Constituição Federal. 
 
5.1.2. Apresentar original do registro para o cargo em que for exigido registro no Conselho de 

Classe. 
 
5.1.3. Atender às exigências do artigo 5º da Lei nº 8.112/90, a saber:  
 

a) a nacionalidade brasileira ou, no caso de estrangeiros, apresentar o visto 
permanente ou protocolo de solicitação de transformação de visto temporário em 
visto permanente; 

b) o gozo dos direitos políticos, no caso de brasileiros nato ou naturalizados; 
c) a quitação com as obrigações militares e eleitorais, no caso de candidatos 

brasileiros natos ou naturalizados; 
d) a comprovação dos requisitos de escolaridade de que trata o item 2.4 deverá ser 

feita mediante apresentação de certificado, no caso de ensino médio, e diploma, no 
caso de ensino superior, reconhecidos pelo MEC. Diplomas expedidos por 
instituições estrangeiras deverão estar devidamente revalidados e registrados, 
conforme legislação brasileira; 
 

5.1.4. Comprovar experiência profissional para os cargos que exigem, mediante uma das 
seguintes condições: 

 
a) Apresentação da Carteira de Trabalho e Previdência Social (CTPS) contendo a 

parte de identificação do candidato e do registro do empregador (com data de início 
e fim, se for caso), acrescida de declaração original do empregador que informe o 
período e a espécie do serviço realizado, com a descrição das atividades 
desenvolvidas pertinentes ao cargo, se realizado na área privada; 

b) declaração de tempo de serviço que informe o período (com data de início e fim, se 
for o caso) e a espécie do serviço realizado, com a descrição das atividades 
desenvolvidas pertinentes ao cargo, se realizado na área pública; 

c) contrato de prestação de serviço e recibo de pagamento autônomo (RPA), com 
comprovação de recolhimento de impostos junto ao órgão municipal, estadual ou 
federal (mês a mês do período citado), acrescido de declaração do contratante que 
informe o período (com data de início e fim, se for o caso) e a espécie do serviço 
realizado relacionado ao cargo, no caso de serviço prestado como autônomo; 

d) termo de compromisso de estágio e declaração com a descrição das atividades 
desenvolvidas pertinentes à área administrativa, seja no serviço público ou iniciativa 
privada. A declaração deverá ser apresentada por Unidade de Gestão de Pessoas 
ou equivalente da empresa/instituição e deverá conter a respectiva inscrição no 
CNPJ, nome, CPF e RG do responsável pelas declarações, com o devido 
reconhecimento em firma, especificando-se o cargo e o período de realização do 
estágio; 

 
5.1.5. Possuir aptidão física e mental para o cargo pretendido, atestada por meio de avaliação 

clínica médico-ocupacional e laboratorial, realizada pelo Serviço de Segurança e Saúde 
Ocupacional da Universidade Federal do Paraná, sendo a rotina básica complementada 
por exames clínicos e laboratoriais especializados, sempre que necessário. 

 
5.1.6. Não estar incompatível para investidura em cargo público, nos termos do caput do art. 117 

da Lei n⁰ 8.112/90. 
 
5.1.7. Não participar de sociedade privada na condição de administrador ou sócio-gerente, nem 

exercer comércio, conforme disposto no artigo 117, inciso X, da Lei nº 8.112/90. 
 
5.1.8. Não exercer cargo em atividade que caracterize acumulação ilícita de cargos e, no caso de 

licitude, que haja compatibilidade de horários, na forma do artigo 37, inciso XVI da 
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Constituição Federal. 
 
5.1.9. Apresentar documentos pessoais e preencher demais formulários necessários para a 

nomeação e posse, cuja relação estará disponível na página eletrônica da PROGEPE. 
 
 
6. DA INSCRIÇÃO 
 
6.1. Antes de efetuar o recolhimento da taxa de inscrição, o candidato deverá certificar-se de 

que satisfaz todos os requisitos de escolaridade e aqueles indispensáveis à investidura no 
cargo, especificados no Anexo II deste Edital. Tais requisitos serão verificados somente na 
ocasião da posse do candidato aprovado. 

 
6.2. Para a inscrição é imprescindível o número de Cadastro de Pessoa Física (CPF) em 

situação regular. 
 
6.3. Ao se inscrever, o candidato assume total responsabilidade pelas informações prestadas 

no formulário de inscrição, arcando com as consequências de eventuais erros de 
preenchimento. 

 
6.3.1. A inscrição implicará o conhecimento tácito e a aceitação das condições estabelecidas 

neste Edital e das demais normas do Concurso Público, atos que o candidato não poderá 
alegar desconhecimento ou discordância. 

 
6.4. O candidato deverá observar a macrorregião de lotação da vaga no momento da inscrição. 
 
6.5. A inscrição deverá ser feita, exclusivamente, via internet, no período estabelecido no 

cronograma disponível no Anexo I, conforme constante na Resolução 30/17 COPLAD, 
mediante preenchimento do formulário de inscrição no site do NC/UFPR (www.nc.ufpr.br). 

 

6.6. Os candidatos poderão optar por pagamento via boleto bancário ou PIX, conforme 
informações constantes do formulário de inscrição. 
 

6.7. O pagamento da taxa de inscrição deverá ser feito na rede bancária ou nas casas 
lotéricas, conforme a forma de pagamento, respeitando-se o horário de compensação 
bancária, no prazo estabelecido no cronograma do Anexo I, de acordo com o valor 
apresentado abaixo: 

 

Cargos Nível Técnico 
R$150,00 (cento e 

cinquenta reais) 

Cargo de Nível Superior R$200,00 (duzentos reais) 

 
6.7.1. No processo de pagamento/recolhimento da taxa de inscrição, o candidato deve observar 

o correto preenchimento do campo de CPF (do candidato), que será utilizado para 
identificação na homologação da inscrição. 

 
6.7.2. Nas localidades em que a data final para pagamento da taxa de inscrição estabelecida no 

Cronograma disponível no Anexo I deste Edital for considerada feriado, o pagamento da 
taxa de inscrição deverá ser realizado até o dia útil imediatamente anterior. 

 
6.7.3. O candidato deve guardar o comprovante de pagamento para a eventual comprovação 

junto ao NC/UFPR. 
 

http://www.nc.ufpr.br/
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6.7.4. A inscrição somente será confirmada após a identificação eletrônica do pagamento da taxa 
ou após a homologação da isenção desta taxa. 

 
6.7.5. O simples agendamento do pagamento no banco não é suficiente para efetivação da 

inscrição. 
 
6.8. A confirmação do pagamento poderá ser realizada no site do NC/UFPR (www.nc.ufpr.br) 

mediante o acesso em link específico conforme prazo previsto no cronograma do Anexo I 
deste Edital. 

 
6.9. O NC/UFPR não se responsabilizará por: 
 

a) Pagamentos efetuados fora do prazo; 

b) pagamentos efetuados por ordens de pagamento eletrônico, depósito em 
conta corrente, DOC ou por qualquer outro meio que não o código de barra, 
PIX ou a sua representação numérica impressa no boleto bancário; 

c) agendamento de pagamento não efetivado por saldo insuficiente ou por  falhas 
diversas no sistema bancário; 

d) pagamentos em valores inferiores e superiores ao especificado no boleto 
bancário; 

e) falta de informação de pagamento pelo sistema bancário; 

f) por pagamento efetuado sem a indicação do CPF do candidato (e não do 
pagante) conforme item 6.7.1. 

 
6.10. O candidato que apresentar alguma pendência na inscrição que impossibilite sua 

homologação, terá sua inscrição automaticamente indeferida. 
 

6.11. Somente será aceita uma inscrição por CPF, sendo que após a finalização da inscrição 
(independentemente do pagamento já ter sido realizado ou não), poderá ser alterada 
dentro do período de inscrição para cargos cuja taxa de inscrição seja do mesmo valor e 
mesmo nível.  

 

6.12. Caso seja feita a alteração da inscrição, será considerada apenas a última realizada. 
 

6.13. Após o encerramento do período de inscrição não serão aceitas quaisquer alterações. 
 

6.14. A inscrição do candidato será homologada mediante a: 
 

a) Confirmação do pagamento da taxa de inscrição ou da isenção da taxa; e, 
b) Confirmação de dados conforme descrito no subitem 6.15 deste Edital. 

 
6.15. Os dados informados pelo candidato no formulário de inscrição, como nome completo, 

CPF e data de nascimento, deverão corresponder aos dados que constam na base de 
dados oficial da Receita Federal, sendo que a relação das inscrições homologadas será 
divulgada com o nome vinculado ao CPF informado no ato da inscrição. Para consultar as 
informações que constam na base de dados da Receita Federal, o candidato poderá 
acessar o link 
servicos.receita.fazenda.gov.br/Servicos/CPF/ConsultaSituacao/ConsultaPublica.asp. 

 
6.16. Não serão devolvidos valores referentes à taxa de inscrição, salvo em caso de 

cancelamento do Concurso Público. 
 
6.17. O candidato poderá enviar, exclusivamente no período estabelecido no cronograma do 

Anexo I deste edital, comprovante de participação como jurado no Tribunal do Júri, 
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conforme estabelecido no subitem 17.3, por meio de link específico no site do NC/UFPR 
(www.nc.ufpr.br). 

 
6.18. Fica assegurado às pessoas trans – travestis, transexuais e transgêneros, e pessoas que 

se autoidentificam com o gênero oposto à designação compulsória a partir do sexo 
biológico ou aquele atribuído em seu nascimento –, candidatos no Concurso Público, o uso 
do nome social de acordo com sua identidade de gênero, conforme a Resolução n.º 29/15 
CEPE. 

 
6.19. Com base nessa mesma Resolução, entende-se por “nome social” aquele pelo qual as 

pessoas trans se autoidentificam e são identificadas na sociedade. Trata-se de um 
prenome utilizado publicamente, distinto do nome civil de quem o utiliza. O mesmo não se 
aplica a apelidos. 

 
6.20. O candidato que desejar fazer uso do seu nome social deve acessar o site do NC/UFPR, 

disponível em http://netuno.nc.ufpr.br/falenc/form_solicitacao, para envio da documentação 
conforme cronograma do Anexo I. 

 
 
7. DA ISENÇÃO DA TAXA DE INSCRIÇÃO 

 
7.1. Poderá ser concedida isenção da taxa de inscrição ao candidato que comprovar não poder 

arcar com tal ônus junto ao NC/UFPR, mediante inscrição no Cadastro Único para 
Programas Sociais do Governo Federal, conforme Decreto 6.593, de 02/10/2008, ou 
ainda, para candidatos doadores de medula óssea em entidades reconhecidas pelo 
Ministério da Saúde em conformidade com a Lei nº 13.656/2018. 

 
7.2. As solicitações de isenção deverão ser realizadas em conformidade com os prazos e as 

condições estabelecidas no Cronograma disponível no Anexo I deste Edital. 
 
7.3. O pedido de isenção deverá ser solicitado no período definido no cronograma do Anexo I, 

no site do NC/UFPR, por meio de formulário específico, que estará disponibilizado no site 
do NC/UFPR. 

 
7.3.1. Para solicitar a isenção pelo CadÚnico, o candidato deverá primeiramente preencher o 

formulário de inscrição; em seguida, abrir o formulário próprio para solicitação de isenção e 
informar o Número de Identificação Social (NIS) individual válido, atribuído pelo próprio 
cadastro. 
 

7.3.2. Para a concessão da isenção solicitada, será consultada a base de dados da Secretaria de 
Avaliação e Gestão da Informação do Ministério da Cidadania do Governo Federal. 

 
7.3.3. Para que o candidato seja considerado inscrito no CadÚnico e membro de família de baixa 

renda, nos termos do Decreto 6.593/2008, é necessário que: 
 

 
a) o candidato informe seu Número de Identificação Social (NIS) individual 

válido; 
b) o candidato tenha sido incluído no CadÚnico há pelo menos 45 dias a contar da 

data do início do período das inscrições; 
c) o NIS informado seja do candidato e esteja cadastrado (não excluído); 
d) o candidato tenha renda familiar per capita de até meio salário mínimo ou renda 

familiar total de até três salários mínimos; 
e) o candidato informe NIS e nome completo idênticos aos que constam no 

CadÚnico; 
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f) o candidato tenha incluído ou atualizado seu cadastro há menos de 48 
meses. 

 
7.4. Não terão direito à isenção candidatos que possuam apenas protocolo de inscrição no 

CadÚnico. 
 
7.5. Para o candidato doador de medula óssea, de posse do atestado ou do atestado/laudo 

emitido por médico de entidade reconhecida pelo Ministério da Saúde, inscrito no Conselho 
Regional de Medicina (assinatura e carimbo com referida identificação), que comprove a 
efetiva doação de medula óssea com a data da doação, deverá fazer o upload através de 
link específico para este fim no site do NC/UFPR, no período definido no cronograma do 
Anexo I, no site do NC/UFPR. 

 
7.5.1. O candidato que não comprovar a doação de medula óssea conforme as regras deste 

Edital Normativo, deverá efetuar o pagamento/recolhimento da taxa de inscrição no 
período definido no cronograma do Anexo I, no site do NC/UFPR. 

 
7.6. Candidatos cuja solicitação de isenção tenha sido indeferida terão até o dia estabelecido 

no Cronograma disponível no Anexo I deste Edital para efetuar o pagamento da taxa, 
observado o horário de atendimento bancário e, assim, consolidar sua inscrição. 

 
7.7. Sem prejuízo das sanções penais cabíveis, o candidato que prestar informação falsa com 

o intuito de usufruir da isenção de que trata o item anterior estará sujeito a: 
 

a) cancelamento da inscrição e exclusão do concurso, se a falsidade for 
constatada antes da homologação de seu resultado; 

b) exclusão da lista de aprovados, se a falsidade for constatada após a homologação 
do resultado e antes da nomeação para o cargo; 

c) declaração de nulidade do ato de nomeação, se a falsidade for constatada após a 
sua publicação. 

 

7.8. Não serão aceitos pedidos de isenção após a data especificada neste Edital Normativo. 
 
7.9. No caso de mais de uma solicitação de isenção, será considerada apenas a última. 
 
7.10. A relação nominal acerca do deferimento ou não do pedido de isenção será disponibilizada 

no site do NC/UFPR, nos prazos estabelecidos no Cronograma disponível no Anexo I 
deste Edital. 

 
7.11. Serão aceitos pedidos de reconsideração de indeferimentos ao pedido de isenção 

conforme prazo estabelecido no cronograma do Anexo I deste Edital, para tanto, o 
interessado deve acessar link específico disponibilizado para esse fim no site do 
NC/UFPR. 

 

7.12. Nos pedidos de reconsideração, o candidato não poderá anexar novos documentos ou 
alterar os documentos já enviados. 

 
7.12.1. Se houver a necessidade de retificação da relação nominal das isenções concedidas, essa 

retificação será feita e nova relação será publicada no site do NC/UFPR, conforme 
estabelecido no Cronograma disponível no Anexo I deste Edital. 

 
7.13. Os candidatos que não obtiverem seu pedido de isenção deferido deverão confirmar sua 

inscrição efetuando o pagamento/recolhimento da taxa até o dia estabelecido no 
Cronograma disponível no Anexo I deste Edital. 
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7.14. O candidato que não tiver seu pedido de isenção aprovado e que não efetuar o 

pagamento/recolhimento da taxa de inscrição, na forma e no prazo estabelecidos neste 
Edital Normativo, estará automaticamente excluído do Concurso Público. 

 
7.15. Não serão estornados valores de taxas de inscrição dos candidatos contemplados com 

isenção e que tenham efetivado o pagamento/recolhimento da taxa de inscrição antes da 
ciência da resposta ao pedido de isenção formulado. 

 
 
8. DA SOLICITAÇÃO DE ATENDIMENTO ESPECIALIZADO PARA A REALIZAÇÃO DAS 

PROVAS OBJETIVAS 

 
8.1. A concessão do atendimento especializado para realização das provas não implica a 

inscrição do candidato na categoria de concorrência PCD. Para a inscrição na 
categoria PCD, o candidato deverá observar o disposto no item 3 do presente Edital. 

 
8.2. Poderá ser concedido atendimento especializado a candidatos com deficiência (física, 

auditiva, visual, intelectual) para a realização das provas, desde que solicitado no prazo 
previsto neste edital, comprovadas as necessidades, e mediante apresentação de atestado 
e/ou laudo médico e de um formulário próprio preenchido (ambos disponíveis para emissão 
no ato da inscrição). 

 
8.2.1. O atendimento especializado ficará sujeito à análise do NC/UFPR quanto à razoabilidade e 

viabilidade de atendimento do pedido. 
 
8.2.2. Os atendimentos especializados disponibilizados serão deferidos somente nos casos em 

que a deficiência/condição comprovada pelo candidato esteja diretamente relacionada ao 
que foi solicitado. 

 
8.2.3. Não será concedido atendimento especializado que for solicitado no dia e/ou no local da 

prova. 
 
8.2.4. O candidato que necessitar de atendimento especializado deverá preencher formulário 

específico disponibilizado no site do NC/UFPR e enviar, por meio de upload, atestado e/ou 
laudo médico que ateste sua condição, no formato PDF (legível), agrupados em um 
arquivo único com no máximo 10Mb, no período conforme cronograma do Anexo I. 

 
8.2.5. Após a confirmação do envio, o candidato não poderá anexar novos documentos ou alterar 

os documentos já enviados. 
 
8.2.6. O atestado/laudo médico comprovando a deficiência deve ser legível e conter a descrição 

da espécie e do grau ou nível da deficiência do candidato, com expressa referência ao 
código correspondente da Classificação Internacional de Doenças (CID), bem como sua 
provável causa, além de nome, assinatura, carimbo e CRM ou RMS do médico que 
forneceu o laudo, e ter sido expedido no prazo máximo de 180 (cento e oitenta) dias da 
data do início das inscrições. 

 
8.2.7. O atestado/laudo médico e o formulário devem ser digitalizados em todas as suas partes, 

tanto frente quanto verso, mesmo que se trate de página em branco. 
 
8.2.8. Será desconsiderado pelo NC/UFPR o atestado/laudo médico em desacordo com o 

descrito no item 8 deste edital. 
 
8.2.9. O prazo máximo mencionado no subitem 8.2.6 não se aplica nos casos de Transtorno do 
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Espectro Autista – TEA e de outras condições de caráter permanente, cujo atestado/laudo 
médico pericial que as atestem passa a ter prazo de validade indeterminado. 

 
8.3. São condições específicas oferecidas pelo NC/UFPR, observado o disposto no item 8 

deste Edital: 
 
8.3.1. Acessibilidade física: poderá ser oferecida estrutura de acessibilidade física para 

realização da prova, desde que o candidato envie os documentos para análise de 
viabilidade no prazo e nas condições estabelecidas no item 8 deste Edital. 

 
8.3.2. Transcritor: poderá ser oferecido auxílio para o preenchimento do Cartão-resposta da 

Prova Objetiva e auxilio na transcrição da versão definitiva da prova discursiva (quando 
houver), cujo processo será executado por colaborador designado pelo NC/UFPR, desde 
que o candidato envie os documentos para análise de viabilidade no prazo e nas 
condições estabelecidas no item 8 deste Edital. 

 

8.3.3. Caderno de prova: ao candidato com baixa visão, poderá ser ofertada a impressão do 
caderno de prova em papel A3, com fonte ARIAL ou TIMES NEW ROMAN, nos tamanhos 
14 a 36, desde que o candidato envie os documentos para análise de viabilidade no prazo 
e nas condições estabelecidas no item 8 deste Edital. 

 

8.3.4. Para todos os pedidos de caderno de prova ampliado deferidos, exceto aqueles que 
tenham deferidos também o de transcritor, o cartão-resposta será padrão, ampliado e 
impresso em papel A3.  

 

8.3.5. Ledor: ao candidato com baixa visão ou nenhuma visão, poderá ser oferecido auxílio para 
leitura da prova em sala reservada, cujo processo será executado por colaborador 
designado pelo NC/UFPR, desde que o candidato envie os documentos para análise de 
viabilidade no prazo e nas condições estabelecidas no item 8 deste Edital. 

 

8.3.6. Ao candidato com baixa visão ou nenhuma visão, o uso de computador com software 
NVDA leitor de tela: poderá ser oferecido o NVDA, programa de voz sintética que faz 
leitura audível dos textos da prova, desde que o candidato envie os documentos para 
análise de viabilidade no prazo e nas condições estabelecidas no item 8 deste Edital. 

 
8.3.7. Intérprete de Libras: poderá ser oferecido colaborador designado pelo NC/UFPR para 

mediar a comunicação entre surdos e ouvintes, desde que o candidato envie os 
documentos para análise de viabilidade no prazo e nas condições estabelecidas no item 8 
deste Edital. 

 
8.3.8. Prótese auditiva/aparelhos de surdez (fixo ou não): o candidato que utiliza prótese 

auditiva/aparelhos de surdez poderá permanecer com o aparelho durante todo o período 
de realização de prova, desde que envie os documentos para análise de viabilidade no 
prazo e nas condições estabelecidas no item 8 deste Edital. 

 
8.3.9. Tempo adicional: exclusivamente ao candidato amparado pelo Decreto n.º 3.298/1999, 

poderá ser oferecido tempo adicional de 1 (uma) hora para a realização da Prova Objetiva, 
desde que o candidato envie os documentos para análise de viabilidade no prazo e nas 
condições estabelecidas no item 8 deste Edital. 

 
8.3.9.1 O tempo adicional só será disponibilizado quando houver efetiva necessidade educacional 

especial e conforme previsto no subitem anterior. 
 
8.3.9.2 Os recursos disponibilizados são relativos ao tipo de necessidade educacional especial. 
 



 

 
 

Edital 109/2024 PROGEPE UFPR  

8.4. O resultado do pedido de atendimento especializado será publicado no site do NC/UFPR 
de acordo com o estabelecido no subitem 8.5 deste Edital. 

 
8.5. Das Gestantes/Amamentação 
 
8.5.1. A candidata gestante deverá, no momento da inscrição, preencher formulário informando 

essa condição e enviar por meio de upload, no período conforme cronograma do Anexo I, 
atestado emitido pelo médico obstetra com o respectivo CRM que ateste a data provável 
do parto (no formato PDF – legível com tamanho máximo de 10Mb). 
 

8.5.1.1 Será concedido à candidata gestante que enviar a documentação indicada no subitem 
anterior mobiliário adequado e acessibilidade do local de prova. 
 

8.5.1.2 Adicionalmente, poderá ser concedido o direito à amamentação para as candidatas 
gestantes quando a diferença entre a data prevista para o parto e data da prova for de até 
um mês, conforme subitem a seguir. 

 
8.5.2. A candidata que estiver amamentando deverá, no momento da inscrição, preencher 

formulário informando essa condição e enviar por meio de upload, no período conforme 
cronograma do Anexo I, a certidão de nascimento da criança (digitalizada no formato PDF 
– legível com tamanho máximo de 10Mb). 

 
8.5.2.1 A candidata descrita no subitem anterior deverá levar um acompanhante (adulto) 

responsável pela guarda da criança, que ficará com a criança em sala reservada para essa 
finalidade. A candidata que não levar acompanhante não poderá realizar a prova. 

 
8.5.2.2 O acompanhante deverá observar e respeitar as regras do processo, estando, também, 

impedido de portar ou utilizar aparelhos eletrônicos ou celulares. O descumprimento dessa 
restrição implicará a eliminação sumária (sem possibilidade de recurso administrativo) da 
candidata do teste de suficiência, devendo ela e o respectivo acompanhante assinarem o 
Termo de Eliminação dando ciência das razões da eliminação. Havendo recusa de 
assinatura, o Termo de Eliminação será assinado por 02 (duas) testemunhas, 
preferencialmente candidatosConcurso Público. 

 
8.5.2.3 A candidata que tiver deferido este atendimento especializado, terá o direito de proceder à 

amamentação a cada intervalo de 2 (duas) horas, por até 30 (trinta) minutos, por filho. 
 
8.5.2.4 Durante o período de amamentação, a candidata será acompanhada por fiscal. 
 
8.5.3. O tempo despendido na amamentação será compensado durante a realização da prova, 

em igual período, de acordo com o subitem 8.5.2.3, limitado a 60 (sessenta) minutos. 
 
8.5.4. O resultado do pedido de atendimento especializado será publicado no site do NC/UFPR 

de acordo com o estabelecido no subitem 8.9 deste Edital. 
 
8.6. Outras Situações de Atendimento Diferenciado nas Provas 
 
8.6.1. O candidato que faz uso de marca-passo ou qualquer outro tipo de dispositivo metálico, 

como, por exemplo, bomba de insulina, (que possa ser identificado através de detector de 
metal) também deverá observar o seguinte procedimento, sob pena de estar impedido de 
realizar a prova utilizando o referido aparelho. 

 
8.6.1.1. O atestado/laudo médico comprovando a deficiência deve ser legível e conter a descrição 

da espécie e do grau ou nível da deficiência do candidato, com expressa referência ao 
código correspondente da Classificação Internacional de Doenças (CID), bem como sua 
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provável causa, além de nome, assinatura, carimbo e CRM ou RMS do médico que 
forneceu o laudo, e ter sido expedido no prazo máximo de 180 (cento e oitenta) dias da 
data do início das inscrições. 

 
8.6.1.2. O atestado/laudo médico e o formulário devem ser digitalizados em todas as suas partes, 

tanto frente quanto verso, mesmo que se trate de página em branco. 
 
8.6.2. O candidato que por questões de vestimentas/objetos religiosos que cubram partes da 

cabeça (ex.: véu) no dia da realização da prova, no período que antecede o início da 
resolução das questões, deverá se submeter à inspeção de segurança realizada pelos 
fiscais de prova. 

 
8.6.3.1 O candidato que se recusar a passar pela inspeção prevista no item anterior será impedido 

de realizar a prova fazendo uso de vestimentas/objetos religiosos que cubram partes da 
cabeça (ex.: véu). 

 
8.6.3. A utilização de qualquer recurso vedado neste Edital Normativo somente será permitida 

com a apresentação de atestado/laudo médico e mediante inspeção de segurança. 
 
8.6.4. Outros casos de emergência supervenientes ao período de inscrição que necessitem de 

atendimento especializado devem ser comunicados ao NC/UFPR pelo Sistema Interativo 
NC ao Usuário (disponível em site http://netuno.nc.ufpr.br/falenc/form_solicitacao) em até 
72h (setenta e duas) horas antes da realização da prova. 

 
8.6.5. O atendimento diferenciado solicitado em caráter emergencial referido no subitem anterior 

ficará sujeito à análise de razoabilidade e viabilidade do pedido pelo NC/UFPR. 
 
8.6.6. O candidato que solicitar atendimento especializado após o período de inscrição deverá 

realizar a prova no local determinado no comprovante de ensalamento. Não haverá sala 
especial para esse atendimento. 

 
8.6.7.  O resultado do pedido de atendimento especializado será publicado no site do NC/UFPR 

de acordo com o estabelecido no subitem 8.7 deste Edital 
 
8.7. Da Relação Nominal dos Atendimentos Especializados Concedidos 
 
8.7.1. No dia estabelecido, conforme cronograma do Anexo I, será divulgada uma relação 

nominal com os atendimentos especializados concedidos. 
 
8.7.2. Serão aceitos recursos contra o resultado do pedido de atendimento especializado no 

prazo estabelecido conforme cronograma do Anexo I. Para tanto, basta o candidato 
acessar o link específico disponível no site do NC/UFPR. 

 
8.7.3. Nos pedidos de reconsideração, o candidato não poderá anexar novos documentos ou 

alterar os documentos já enviados. 
 
8.7.4. Após a análise dos recursos pelo NC/UFPR, será publicada a relação nominal definitiva 

dos atendimentos especializados concedidos, no dia indicado no cronograma do Anexo I. 

 
8.7.5. O candidato que não solicitar atendimento diferenciado na forma determinada neste Edital 

de acordo com a sua condição não a terá atendida sob qualquer alegação, ressalvados os 
casos e condições descritas no subitem 8.6.4 deste Edital. 

 

8.8. Da Homologação da Inscrição 
 

http://netuno.nc.ufpr.br/falenc/form_solicitacao)
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8.8.1. A relação contendo os nomes dos candidatos que tiveram sua inscrição homologada será 
disponibilizada conforme cronograma disponível no Anexo I no site do NC/UFPR. 

 
8.8.2. Serão aceitos recursos contra a relação preliminar das inscrições homologadas, por meio 

de acesso a link específico que será disponibilizado no site do NC/UFPR, no período 
estabelecido conforme cronograma disponível no Anexo I deste edital. 

 
8.8.3. Os recursos serão analisados pela Banca Examinadora e, sendo necessária a retificação 

da relação preliminar das inscrições homologadas, o NC/UFPR procederá aos ajustes e 
publicará nova listagem no site do NC/UFPR, por meio de edital, no prazo estabelecido 
conforme cronograma disponível no Anexo I deste edital, em caráter definitivo. 

 

8.9 Da Banca de Validação de Candidatos População Negra (Pretos e Pardos) em 
ambiente virtual 

 
8.9.1 Na data indicada no cronograma disponível no Anexo I deste edital, será divulgado no site 

do NC/UFPR edital de convocação contendo dia, horário e link de acesso à sala virtual 
(remoto) em que cada candidato inscrito às vagas reservadas à População Negra deverá 
comparecer diante da banca de validação. 

 
8.9.2 O candidato autodeclarado preto ou pardo deverá se apresentar diante de uma banca de 

validação a em data definida em edital específico, conforme disposto no subitem 8.7.1, 
para o procedimento de heteroidentificação que confirma a autodeclaração realizada no 
ato da inscrição. 

 
8.9.3 O candidato que não comparecer à sala virtual diante da banca de validação no dia e 

horário previstos no edital de convocação ou cuja autodeclaração não for validada pela 
banca será impedido de concorrer às vagas reservadas à população negra (pretos e 
pardos), passando a concorrer apenas para categoria Ampla Concorrência. 

 
8.9.4 A entrevista do candidato autodeclarado População Negra (pretos e pardos), perante a 

Banca de Validação, será obrigatoriamente registrada em sistema de áudio e vídeo. 
 
8.9.5 A recusa do candidato em consentir o registro, para fins de heteroidentificação, resultará 

em sua retirada da vinculação da cota para População Negra (pretos e pardos), passando 
a concorrer nas vagas reservadas à Ampla Concorrência. 

 
8.9.6 O Procedimento de heteroidentificação do candidato autodeclarado população negra 

(pretos e pardos) será baseada exclusivamente no fenótipo. 
 
8.9.7 Os candidatos convocados para a Banca de Validação em ambiente virtual deverão adotar 

os seguintes procedimentos: 
 

a) usar roupas claras;  
b) providenciar ambiente com iluminação adequada para o rosto;  
c) não usar nenhum tipo de maquiagem;  
d) não usar qualquer adereço;  
e) obedecer às solicitações dos membros da banca;  
f) assegurar que tenha uma conexão segura de internet;  
g) utilizar dispositivo com câmera, microfone e alto-falante, como Computador 

Pessoal (PC) ou dispositivos móveis (smartphone ou tablet). 
 
8.9.8 Os candidatos convocados deverão se apresentar munidos de documento oficial com foto, 

conforme subitem 12.6.1 e seguintes deste Edital. 
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8.9.9 Não serão aceitos documentos pretéritos de procedimentos de heteroidentificação 
realizados em concursos ou processos seletivos públicos federais, estaduais, distritais e 
municipais. 

 
8.10 Dos Recursos contra a banca de validação da autodeclaração 
 
8.10.1 Na data indicada no cronograma disponível no Anexo I deste edital, será disponibilizado 

Edital específico de acesso ao resultado da avaliação dos candidatos submetidos à banca 
de validação, publicado no site do NC/UFPR (www.nc.ufpr.br). 

 
8.10.2 Serão admitidos recursos contra o resultado da avaliação efetuada pela banca de 

validação. Os recursos deverão ser encaminhados por meio de formulário próprio 
disponibilizado no site do NC/UFPR (www.nc.ufpr.br), no período estabelecido no 
cronograma disponível no Anexo I. 

 
8.10.3 Os recursos serão analisados por uma comissão específica de validação. Será publicada a 

relação nominal definitiva dos candidatos aptos a vagas reservadas a pessoas 
autoidentificadas como População Negra (pretos e pardos), no período estabelecido no 
cronograma disponível no Anexo I. 

 
 
9 DO COMPROVANTE DE ENSALAMENTO 
 
9.1 O comprovante de ensalamento estará disponível no site do NC/UFPR, conforme 

cronograma do Anexo I, e poderá ser exigido para acesso aos locais de prova, cabendo ao 
candidato a responsabilidade de portar consigo uma cópia, para assegurar o seu acesso a 
esses locais. 
 

9.2 No comprovante de ensalamento, estarão indicados o local, o horário e o endereço de 
realização das provas. 

 
9.3 É responsabilidade exclusiva do candidato certificar-se de seu local de prova (comprovante 

de ensalamento). No dia da prova, nenhum membro da equipe de aplicação fornecerá 
informações sobre ensalamento do candidato. 

 
 
10 DAS PROVAS 
 
10.1 Para todos os cargos, o concurso consistirá de Prova Objetiva de caráter eliminatório e 

classificatório de responsabilidade do NC/UFPR, valendo 100 (cem) pontos. 
 
10.2 Para os cargos de Técnico de Laboratório (Biologia) e Técnico de Laboratório 

(Análises Clínicas), constantes no Anexo II deste Edital, além da Prova Objetiva, haverá 
Prova Prática de caráter eliminatório e classificatório, de responsabilidade da UFPR, 
valendo 100 (cem) pontos. 

 
10.3 Para o cargo de Médico/Psiquiatra e Médico/Clínico Geral, constante no Anexo II deste 

Edital, além da Prova Objetiva, haverá Prova de Títulos de caráter classificatório, de 
responsabilidade da UFPR, valendo 100 (cem) pontos 

 
10.4 As datas de realização das provas serão: 
 

http://www.nc.ufpr.br/
http://www.nc.ufpr.br/
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PROVA DATA 

Prova Objetiva 04/08/2024 

Prova Prática para o cargo de Técnico de 
Laboratório (Biologia) e Técnico de Laboratório 

(Análises Clínicas) 
Edital específico 

Prova de Títulos para os cargos de 
Médico/Psiquiatra e Médico/Clínico Geral 

03 a 09/09/2024 

 

11 DA ETAPA DA PROVA OBJETIVA 
 

11.1 A composição da prova para cada um dos cargos, a pontuação atribuída para cada 
questão e o valor máximo a ser alcançado em cada área de conhecimento serão: 

 

NÍVEL MÉDIO - D 

TIPO DE 
PROVA 

Áreas de Conhecimento 
Número de 

Questões 

Pontos 

por 

questão 

Total 

 
 

Objetiva 

Língua Portuguesa 10 2,5 25 

Raciocínio Matemático 10 2,5 25 

Informática 5 2,5 12,5 

Legislação 5 2,5 12,5 

Conhecimentos 

Específicos 
10 2,5 25 

Total 40 100 

 

NÍVEL SUPERIOR - E 

TIPO DE 

PROVA 

Áreas de 

Conhecimento 

Número de 

Questões 

Pontos 

por 

questão 

Total 

 

 

Objetiva 

Língua Portuguesa 15 2,5 37,5 

Legislação 5 2,5 12,5 

Conhecimentos 

Específicos 
20 2,5 50 

Total 40 100 

 

 
11.2 As questões objetivas terão o formato de múltipla escolha, com cinco alternativas cada, 

das quais apenas uma deve ser assinalada. Em casos de dupla marcação, estas 
marcações serão consideradas como respostas erradas. 

 
11.3 Serão considerados classificados na Prova Objetiva os candidatos que obtiverem 60 

pontos no total do conjunto das questões válidas. 
 
12 DOS PROCEDIMENTOS PARA A REALIZAÇÃO DA PROVA OBJETIVA 
 
12.1 A etapa de Prova Objetiva será realizada no dia estabelecido conforme cronograma do 

Anexo I, com início às 14h, com duração de 4 (quatro) horas, nas cidades de Curitiba, 
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Palotina, Matinhos, Toledo e Jandaia do Sul. 
 
12.1.1 O candidato realizará as provas na cidade de lotação da vaga para a qual se inscreveu. 

 
12.1.2 Para os cargos com a Macrorregião em Pontal do Paraná a prova irá ocorrer em Matinhos 

e para o cargo na Fazenda Canguiri a prova irá ocorrer em Curitiba. 
 
12.2 A abertura dos portões de acesso aos locais de prova será às 13h00min e o fechamento 

será às 13h30min. 
 
12.2.1 Após ter acesso aos locais de prova, os candidatos deverão ingressar na sala de prova 

com no mínimo 20 (vinte) minutos de antecedência ao horário de início da prova, ou seja, 
devem estar na sala de prova até as 13h40min a fim de ouvir a leitura das instruções. 

 
12.3 Poderá, a critério do NC/UFPR, ocorrer a prorrogação no fechamento das vias de acesso 

(portas/portões) dos locais onde serão realizadas as provas, em função de fatores externos 
relevantes. 

 
12.4 A prova poderá ter a data de realização alterada, ou poderá ser reaplicada em outra data 

em decorrência de circunstâncias que inviabilizem sua realização ou que impliquem a sua 
anulação. Neste caso, o NC/UFPR convocará os candidatos por meio de Edital específico 
para outra data, com antecedência mínima de 72 horas. 

 
12.5 Para ingresso na sala de prova, o candidato deverá levar o material (lápis, apontador, 

caneta esferográfica transparente escrita grossa de tinta preta e borracha – esses 
materiais não poderão conter qualquer tipo de anotação) e apresentar o comprovante de 
ensalamento juntamente com o original do documento oficial de identidade com foto 
recente. 

 
12.6 O documento oficial de identidade será obrigatório em todas as fases do Concurso Público. 
 
12.6.1 Para os fins deste Edital serão aceitos os seguintes documentos oficiais de identidade: 

Carteiras e/ou Cédulas de Identidade expedidas pelas Secretarias de Segurança, pelas 
Forças Armadas, pelas Polícias Militares, pelos Corpos de Bombeiros Militares, pelo 
Ministério das Relações Exteriores; cédulas de identificação profissional emitidas por 
Ordens ou Conselhos de Classe, como por exemplo OAB e CREA, entre outras; Carteira 
de Trabalho e Previdência Social, bem como a Carteira Nacional de Habilitação (com 
fotografia), na forma da Lei n.º 9.053/97, o Passaporte ou ainda o RNE (Registro Nacional 
de Estrangeiro), no caso de estrangeiros. 

 
12.6.2 Serão admitidos os seguintes documentos apresentados por meio eletrônico para fins de 

identificação a Carteira Nacional de Habilitação Digital com foto, o Título de Eleitor Digital 
(eTítulo) e o RG Digital (dos Estados que já implementaram a funcionalidade), com foto, 
desde que apresentados a partir dos aplicativos oficiais, ou seja, documentos digitalizados 
(foto, PDF ou outro formato que não o aplicativo oficial) não serão aceitos. 

 
12.7 Para ingresso na sala de prova, o candidato será submetido a inspeção de segurança por 

meio de identificador de metal. A inspeção de segurança poderá ocorrer a qualquer 
momento, a fim de garantir a lisura do processo. O candidato que se recusar a passar pela 
inspeção poderá ser eliminado sumariamente (sem possibilidade de recurso administrativo) 
do processo, devendo assinar um Termo de Eliminação dando ciência das razões da 
eliminação. Havendo recusa de assinatura, o Termo de Eliminação será assinado por 02 
(duas) testemunhas, preferencialmente candidatos. 

 
12.8 Os documentos para ingresso na sala de prova, referidos no subitem 12.6, devem estar 
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válidos, com foto recente e legíveis, de modo a permitir a inequívoca identificação do 
candidato. 

 
12.9 Documentos físicos serão aceitos somente se estiverem inviolados e com foto que permita 

o perfeito reconhecimento do candidato, salvo o disposto no subitem 12.6.2 acerca de 
documentos no formato digital. 

 
12.10 Não serão aceitos como documentos de identificação: certidão de nascimento, CPF ou 

título de eleitor sem foto, carteira de estudante, carteira funcional sem valor de identidade, 
Boletim de Ocorrência, protocolos ou fotocópias de qualquer natureza 

 
12.11 Não será permitido o ingresso de pessoa estranha no local de aplicação da prova, 

ressalvado o disposto no subitem 8.3.3 deste Edital. 
 
12.12 Os candidatos poderão se alimentar no local de prova, desde que os alimentos não 

causem ruídos ou odores que atrapalhem a concentração dos demais candidatos. 
Recomenda-se que os alimentos estejam em embalagens transparentes. As embalagens 
dos alimentos poderão ser submetidas, a qualquer tempo, a inspeção de segurança. 

 
12.13 O consumo de água e líquidos não alcoólicos é permitido. O recipiente deve ser 

transparente, sem rótulo e mantido no chão durante a realização da prova. 
 
12.14 Na sala de provas e durante sua realização, não será permitido ao candidato: 
 

a) comunicar-se com outro candidato, usar calculadora e dispositivos similares, livros, 
anotações, réguas de cálculo, lapiseiras, impressos ou qualquer outro material de 
consulta; 

b) manter em seu poder relógios, aparelhos eletrônicos ou qualquer objeto 
identificável pelo detector de metais; 

c) portar carteira de documentos/dinheiro ou similares; 
d) portar líquidos, exceto se o recipiente for transparente e sem rótulo; 
e) receber de outros candidatos quaisquer materiais para realização da prova; 

f) usar boné, gorro, chapéu ou quaisquer outros acessórios que cubram as orelhas, 
ressalvado o disposto no subitem 8.4.2.2 deste edital; 

g) usar fone ou qualquer outro dispositivo no ouvido, exceto quando autorizado por 
meio de solicitação de atendimento especializado; 

h) usar óculos escuros, exceto quando autorizado por meio de solicitação de 
atendimento especializado. 

 
12.15 Não é permitido comparecer armado ao local de prova, sob pena de ter a entrada impedida. 
 
12.16 O portador de algum dos dispositivos eletrônicos indicados no subitem 12.14 (letra b), ao 

ingressar na sala de aplicação da prova, deverá solicitar recurso para acondicioná-lo 
adequadamente. Esses dispositivos deverão estar desligados (mesmo que armazenados 
no envelope de segurança) enquanto o candidato permanecer no local de prova e nenhum 
ruído (como alarmes) poderá ser emitido pelos referidos aparelhos, nem mesmo por 
relógios com sinalizadores sonoros. Caso qualquer ruído (como som ou vibração) seja 
emitido, o candidato responsável pelo equipamento será sumariamente eliminado do 
certame. 

 
12.17 É expressamente proibida a utilização de corretivos. 
 
12.18 Os dispositivos eletrônicos e demais itens com utilização proibida durante a realização da 

prova, após devidamente acondicionados no envelope de segurança destinado para esse 
fim, deverão permanecer embaixo da carteira ou no chão, e o envelope deve ficar lacrado 
durante todo o período em que o candidato permanecer no ambiente de provas. O 
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envelope de segurança, mesmo lacrado, não poderá permanecer no bolso do candidato. 
 
12.19 Não será permitido ao candidato ausentar-se do recinto durante a realização da prova, a 

não ser em caso especial, desde que devidamente acompanhado de membro da equipe de 
aplicação da prova. 

 
12.20 Não haverá, por qualquer motivo, prorrogação do tempo previsto para a aplicação da prova 

em virtude de afastamento do candidato da sala de prova, exceto nos casos do subitem 
8.5.2.2. 

 
12.21 A ausência do candidato, por quaisquer motivos, tais como doença e atraso, implicará sua 

eliminação do Concurso Público. 
 
12.22 O candidato somente poderá se retirar da sala após decorrida 1h30min (uma hora e trinta 

minutos) do início da prova, devendo, obrigatoriamente, entregar ao aplicador o caderno de 
prova, o cartão-resposta e a versão definitiva (quando houver), devidamente assinalado e 
assinado, sob pena de eliminação. 

 
12.23 Os três últimos candidatos de cada turma somente poderão se retirar da sala de prova 

simultaneamente, para garantir a lisura nos procedimentos de encerramento da aplicação 
da prova. Se algum desses candidatos se recusar a permanecer na sala até o momento da 
saída simultânea será eliminado sumariamente do certame, devendo assinar um Termo de 
Eliminação dando ciência das razões da eliminação. Havendo recusa de assinatura, o 
Termo de Eliminação será assinado por 02 (duas) testemunhas, preferencialmente 
candidatos. 

 
12.24 Com o fim de assegurar os direitos dos candidatos que tiveram atendimento especializado 

concedido (conforme subitem 8.5), a exigência do subitem 12.23 poderá ser dispensada 
exclusivamente no caso de sala individual, sala com poucos candidatos, amamentação e 
tempo adicional. 

 
12.25 O candidato que, durante a realização da prova, incorrer em quaisquer das hipóteses a 

seguir, terá sua prova anulada e será sumariamente eliminado (sem possibilidade de 
recurso), ainda que o fato seja constatado após a sua retirada do local de prova: 

 
a) afastar-se da sala, a qualquer tempo, portando o caderno de prova, o cartão-

resposta ou a folha de versão definitiva (quando houver); 
b) descumprir as instruções contidas no Caderno de prova e na folha da versão 

definitiva (quando houver); 

c) destacar ou rasgar qualquer página do Caderno de prova, salvo a parte reservada 
para anotação das respostas do próprio candidato devidamente indicada na capa 
do caderno de prova; 

d) faltar com o devido respeito para com qualquer membro da equipe de aplicação da 
prova, autoridade presente ou outro candidato; 

e) for responsável por ruídos (som/vibração) emitidos por equipamentos eletrônicos, 
tais como relógio, celular ou outros aparelhos eletrônicos; 

f) for surpreendido em comunicação com outro candidato ou terceiros, verbalmente, 
por escrito ou por qualquer outro meio de comunicação; 

g) iniciar a leitura ou a resolução da prova antes da autorização expressa pelo 
aplicador de prova; 

h) não assinar o cartão-resposta; 
i) não cumprir instruções/determinações de qualquer membro da equipe de aplicação 

da prova; 

j) praticar atos contra as normas ou a disciplina ou que gerem desconforto durante a 
aplicação da prova; 
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k) realizar anotação de informações relativas às suas respostas em qualquer outro 
meio que não o permitido; 

l) Recusar-se a entregar o material da prova (caderno de prova e cartão-resposta) ao 
término do tempo destinado para a sua realização; 

m)  utilizar meios fraudulentos ou ilegais para obter para si ou para terceiros a 
aprovação no certame. 

 
12.26 Constatada, a qualquer tempo, a utilização de meio eletrônico, estatístico, visual ou 

grafológico, bem como de outros procedimentos ilícitos, o candidato infrator terá sua prova 
anulada e será automaticamente eliminado do Concurso Público, sem prejuízo de 
eventuais sanções legais, civis e criminais. 

 
12.27 O NC/UFPR não se responsabilizará por perdas ou extravios de objetos ou de 

equipamentos eletrônicos durante a realização da prova, nem por danos a eles causados. 
 
12.28 O NC/UFPR poderá, por motivos relevantes, cancelar ou anular as provas em um ou mais 

locais de prova, devendo os candidatos dos cursos afetados submeterem-se a novas 
provas em data e local fixados sem a necessidade de pagamento de nova taxa de 
inscrição. 

 
12.29  Em caso de esquecimento ou perda de objetos ou documentos pessoais nos locais de 

realização da prova, o candidato poderá entrar em contato com o NC/UFPR até três meses 
após a data de realização da prova do presente Concurso Público. Depois desse prazo, os 
documentos serão encaminhados à Agência de Correios e os objetos para instituições de 
caridade. 

 

12.30 O candidato que desrespeitar quaisquer das restrições estabelecidas no item 12 será 
eliminado do Concurso Público sem possibilidade de recurso administrativo, devendo, 
quando for o caso, assinar um Termo de Eliminação dando ciência das razões da 
eliminação. Havendo recusa de assinatura, o Termo de Eliminação será assinado por 02 
(duas) testemunhas, preferencialmente candidatos. 

 
12.31  Após o encerramento das provas, se verificado nas informações constantes na ata de 

ocorrências o descumprimento das normas do edital pelo candidato, o NC/UFPR poderá 
eliminar o candidato do Concurso Público, sem a possibilidade de recurso administrativo. 

 
13 DO PREENCHIMENTO DO CARTÃO-RESPOSTA 
 
13.1 Na Prova Objetiva, haverá, para cada candidato, um caderno de prova e um cartão-

resposta identificados e numerados adequadamente. A correção dessa prova será feita por 
meio de leitura óptica do cartão-resposta. 
 

13.2 O candidato assume plena e total responsabilidade pelo correto preenchimento do cartão- 
resposta e pela sua integridade, sendo vedada qualquer modificação posterior, uma vez 
que, em nenhuma hipótese, haverá substituição desse documento, salvo em caso de 
defeito em sua impressão. 

 

13.3 Terá julgamento nulo ou zero a Prova Objetiva cujo cartão-resposta não tiver sido 
preenchido conforme as instruções nele contidas. 

 

13.4 Nas questões objetivas, a leitura das respostas é realizada por processo automatizado, 
sendo o resultado sensível à forma de marcação, razão pela qual marcações indevidas, 
rasuras, dobras ou uso de recursos não permitidos (borracha, corretivo) na área de leitura 
poderão acarretar respostas consideradas incorretas. 
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13.5 As respostas às questões objetivas deverão ser transcritas para o cartão-resposta com 
caneta esferográfica transparente escrita grossa de tinta preta, devendo o candidato 
assinalar uma única resposta para cada questão. Para fins de correção, não serão 
consideradas, em hipótese alguma, anotações feitas no caderno de provas. 

 

13.6 O preenchimento do cartão-resposta deve ser realizado pelo candidato dentro do tempo 
estabelecido para a duração da prova (três horas). Ao final do tempo de duração da prova, 
todos os candidatos devem paralisar qualquer atividade, sendo que qualquer ato de 
desobediência será anotado em ata de ocorrências e o candidato será eliminado do 
Concurso Público. 

 

13.7 Não poderão ser fornecidas, em tempo algum, por nenhum membro da equipe de 
aplicação das provas ou pelas autoridades presentes à prova, informações referentes ao 
conteúdo das provas ou aos critérios de avaliação/classificação. 

 

13.8 Os procedimentos e os critérios para a correção das provas são de responsabilidade do 
NC/UFPR. 

 
14 DOS RECURSOS 
 
14.1 Do Gabarito Provisório 
 
14.1.1 Será divulgado o gabarito provisório das questões objetivas, por intermédio do site do 

NC/UFPR (www.nc.ufpr.br), conforme cronograma disponível no Anexo I. 
 
14.1.2 Serão aceitos questionamentos sobre o gabarito provisório das questões objetivas, desde 

que estejam fundamentados exclusivamente no Conteúdo Programático estabelecido para 
o Concurso Público e apresentados em formulário específico no período definido no 
cronograma do Anexo I, no site do NC/UFPR. 

 
14.1.3 O espaço reservado ao texto do recurso não poderá conter qualquer palavra ou marca que 

identifique o candidato, sob pena de ser preliminarmente indeferido. 
 
14.1.4 O recurso será apreciado por uma Banca Examinadora designada pelo NC/UFPR, que 

emitirá decisão fundamentada e a colocará à disposição do requerente na data 
estabelecida no cronograma do Anexo I, no site do NC/UFPR. A resposta ao recurso ficará 
disponível pelo período de 30 (trinta) dias. 

 
14.1.5 Se qualquer recurso for julgado procedente, será emitido novo Gabarito Oficial. 
 
14.1.6 Caso alguma questão seja anulada, a pontuação correspondente a essa questão será 

atribuída a todos os candidatos, independentemente de terem recorrido, desde que já não 
tenham recebido a respectiva pontuação quando da correção do gabarito. 

 
14.1.7 Se houver alteração do item de resposta, por força de impugnação do gabarito provisório, 

essa alteração valerá para todos os candidatos que assinalaram o item correto, 
independentemente de terem recorrido. 

 
14.1.8 A Banca Examinadora constitui última instância para recurso, sendo soberana em suas 

decisões, razão pela qual não caberão recursos adicionais. 
 
14.1.9 Após a análise de todos os recursos, o gabarito oficial e definitivo das questões objetivas 

será divulgado no site do NC/UFPR na data estabelecida no cronograma do Anexo I. 
 
14.1.10 Não caberá recurso contra o gabarito oficial e definitivo. 
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14.1.11 Com exceção dos recursos previstos, não se concederá revisão de provas, recontagem de 

pontos das provas, segunda chamada ou vista de provas, devido às características do 
Concurso Público. 

14.2 Do Processamento da Leitura Óptica do Cartão-Resposta 
 
14.2.1 No prazo estabelecido, conforme cronograma do Anexo I, será publicado o resultado do 

processamento da leitura óptica do cartão-resposta, no site do NC/UFPR, o qual ficará 
disponível para acesso do candidato exclusivamente nesse período. 
 

14.2.2 Serão aceitos questionamentos sobre o processamento da leitura óptica do cartão-
resposta durante o período estabelecido conforme cronograma do Anexo I, no site do 
NC/UFPR. 

 

14.2.3 Os questionamentos devem estar fundamentados e apresentados em formulário específico 
disponibilizado no site do NC/UFPR, devendo o candidato seguir as instruções contidas no 
referido formulário. 

 

14.2.4 As respostas aos recursos quanto ao processamento da leitura óptica do cartão-resposta 
serão disponibilizadas ao candidato no dia estabelecido conforme cronograma do Anexo I. 

 

14.2.5 Se for constatada alguma inconsistência por falha do processo de leitura do cartão-
resposta, serão procedidos os ajustes necessários por parte do NC/UFPR. 

 

 
15 DA LISTA DE CANDIDATOS NÃO‐ELIMINADOS NA PROVA OBJETIVA PARA A 

REALIZAÇÃO DA PROVA PRÁTICA – EXCLUSIVO PARA CARGO DE TÉCNICO DE 
LABORATÓRIO (BIOLOGIA) E TÉCNICO DE LABORATÓRIO (ANÁLISES CLÍNICAS) 

 
15.1 A lista de candidatos não‐eliminados, ou seja, aqueles que obtiveram pontuação superior a 

60 pontos no total do conjunto das questões válidas na Prova Objetiva para todas as 
especialidades do cargo de Técnico de Laboratório será divulgada em data a ser definida, 
conforme edital específico a ser publicado, no site do NC/UFPR. 

 
15.2 Serão considerados classificados no Concurso Público os candidatos que não forem 

eliminados por qualquer motivo durante a realização da Prova Objetiva e que obtiverem no 
mínimo 60 pontos na Prova Objetiva, para cada cargo. 

 
15.3 A etapa de Prova Prática será realizada na cidade de lotação da vaga, sob 

responsabilidade das referidas unidades, em datas que serão definidas por meio de edital 
específico a ser publicado, no site do NC/UFPR. 

 
15.4 Cumulativamente ao item anterior, a lista com os nomes dos candidatos não‐   eliminados 

na Prova Objetiva será elaborada em ordem alfabética para convocação para a Prova 
Prática (Técnico de Laboratório ‐ Biologia e Técnico de Laboratório ‐ Análises Clínicas). 

 
15.5 Na ocorrência de empate na última colocação, todos os candidatos nessa condição serão 

classificados. 
 
15.6 O Edital específico da etapa de Prova Prática apontará os respectivos procedimentos de 

avaliação para cada cargo/especialidade e será publicado em data a ser definida no site do 
NC/UFPR. 

 
15.7 A Prova Prática poderá ser gravada em áudio e vídeo. 
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15.8 A Prova Prática será aplicada e avaliada por servidores da UFPR. 
 
15.9 A Prova Prática terá caráter eliminatório e classificatório. 
 
15.9.1 O candidato que não atingir a nota mínima de 60 (sessenta) pontos na Prova Prática 

estará automaticamente eliminado do Concurso Público. 
 
15.10 O candidato que não comparecer para a Prova Prática, estará automaticamente eliminado 

do Concurso Público. 
 
15.11 O resultado provisório da Etapa de Prova Prática será publicado em data a ser definida, 

conforme edital específico a ser publicado, no site do NC/UFPR. 
 
15.12 Serão aceitos recursos sobre o resultado provisório da Etapa de Prova Prática em datas a 

serem definidas, conforme edital específico a ser publicado, no site do NC/UFPR. 
 
15.13 Os recursos devem ser apresentados em formulário específico disponibilizado no site do 

NC/UFPR, devendo o candidato seguir as instruções contidas no referido formulário. 
 
15.14 As respostas aos recursos sobre o resultado provisório da Etapa de Prova Prática estarão 

disponíveis em datas a serem definidas, conforme edital específico a ser publicado, no site 
do NC/UFPR. 

 
15.15 O resultado definitivo da Etapa de Prova Prática será divulgado em edital específico.  
 
15.16 Não caberá recurso sobre o resultado definitivo da Etapa de Prova Prática. 

 
16 DA ETAPA DA PROVA DE TÍTULOS – MÉDICO/PSIQUIATRA E MÉDICO/CLÍNICO 

GERAL 
 

16.1 Para o cargo de Médico/Psiquiatra e Médico/Clínico Geral constante no Anexo I deste 
Edital, além da Prova Objetiva, haverá Prova de Títulos de caráter classificatório, de 
responsabilidade da UFPR, valendo 100 (cem) pontos. 

 
16.2 A Prova de Títulos será realizada somente para o cargo de Médico/Psiquiatra e 

Médico/Clínico Geral. 
 

16.3 Para a Prova de Títulos, serão considerados, de acordo com o cargo, os seguintes 
documentos: 

 

 

TÍTULOS/DOCUMENTOS PONTUAÇÃO 

PONTOS TOTAL 

Certificado de conclusão de programa de residência 
médica, na área objeto do cargo ao qual concorre, 
reconhecido pela CNRM do MEC ou pela Associação 
Médica Brasileira, com carga horária mínima de 5.760 
horas com histórico escolar ou grade curricular 

 
35 

 
35 

Certificado emitido por Instituição de Ensino Superior 
reconhecida pelo MEC de conclusão do curso de pós-
graduação “lato sensu” – Especialização área objeto do 
cargo ao qual concorre, com carga horária mínima de 360 
horas com histórico escolar ou grade curricular. 

 
10 

 
10 



 

 
 

Edital 109/2024 PROGEPE UFPR  

Diploma devidamente registrado no MEC ou habilitação 
legal equivalente de conclusão do curso de pósgraduação 
“stricto sensu” – Mestrado área objeto do cargo do ao qual 
concorre. 

 
20 

 
20 

Diploma devidamente registrado no MEC ou habilitação 
legal equivalente de conclusão do curso de pósgraduação 
“stricto sensu” – Doutorado área objeto do cargo ao qual 
concorre. 

 
35 

 
35 

TOTAL 100 

 
 

16.4 Participarão desta fase os candidatos classificados na Prova Objetiva, conforme subitem 
11.3 deste Edital, e a convocação nominal será divulgada na data estabelecida no 
cronograma do Anexo I. 

 
16.5 Todos os candidatos inscritos para o cargo de Médico e que possuírem o(s) 

título(s)/documento(s) conforme o discriminado na tabela do item anterior, deverão realizar 
o upload por meio de link específico na data estabelecida no cronograma do Anexo I. Os 
documentos deverão estar no formato PDF (legível), agrupados em um arquivo único com 
no máximo 10Mb. 

 
16.6 Será desconsiderado o documento que não preencher devidamente os requisitos exigidos 

para sua comprovação. 
 
16.7 Cada documento será considerado uma única vez. 
 
16.8 Os diplomas de conclusão de cursos expedidos por instituições estrangeiras somente 

serão considerados se devidamente revalidados por instituição competente, na forma da 
legislação vigente. 

 
16.9 Os documentos apresentados que excederem o valor máximo previsto não serão 

considerados para a pontuação do candidato. 
 
16.10 Os diplomas de pós-graduação stricto sensu (Mestrado ou Doutorado) emitidos no exterior 

deverão ser reconhecidos e registrados por uma Universidade brasileira reconhecida pelo 
Ministério de Educação, conforme artigo 4º da Resolução CNE/CES nº 1, de 03 de abril de 
2001. 

 
16.11 Todos os documentos em língua estrangeira somente serão considerados quando 

acompanhados da tradução para Língua Portuguesa por Tradutor Juramentado. 
 
16.12 A comprovação da residência médica deverá estar acompanhada do histórico 

escolar/grade curricular, e deve mencionar dados referentes ao curso e a carga horária 
mínima de 5.760 horas. 

 
16.13 O diploma ou certificado de pós-graduação lato sensu deverá estar acompanhado de 

histórico escolar/grade curricular, devendo mencionar dados referentes ao curso e a carga 
horária mínima de 360 horas, conforme Resolução CNE/CES nº 1, de 06 de abril de 2018. 

 
16.14 A comprovação de escolaridade somente será aceita por atestados de conclusão de curso 

de pós-graduação (stricto sensu) ou diploma.  
 
16.15 Não será admitido, sob hipótese alguma, o pedido de inclusão de novos documentos após 

a finalização do upload e envio dos referidos documentos.  
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16.16 É de exclusiva responsabilidade do candidato o envio e a comprovação dos documentos. 
 
16.17 Não serão aceitos documentos ilegíveis, páginas eletrônicas ou outras formas não 

previstas neste Edital. 
 

16.18 Comprovada, em qualquer tempo, irregularidade ou ilegalidade na obtenção dos 
documentos apresentados, o candidato terá anulada a respectiva pontuação, sem prejuízo 
das sanções legais cabíveis. 

 

16.19 Não serão aferidos quaisquer documentos diferentes aos estabelecidos nos quadros do 
subitem 16.3 deste Edital nem aqueles apresentados fora do prazo estabelecido neste 
Edital ou de forma diversa. 

 
16.20 Dos recursos contra o resultado da prova de títulos 
 

16.20.1 O resultado provisório da Prova de Títulos será divulgado no site do NC/UFPR na data 
estabelecida no cronograma do Anexo I. 

 
16.20.2 Serão aceitos recursos quanto ao resultado da Prova de Títulos na data estabelecida no 

cronograma do Anexo I. 
 

16.20.3 O candidato não poderá anexar novos documentos ou alterar os documentos já enviados. 
 
16.20.4 Os questionamentos devem estar devidamente fundamentados e apresentados em 

formulário específico que estará disponível no site do NC/UFPR. 
 
16.20.5 Serão desconsiderados pelo NC/UFPR, questionamentos que não estiverem redigidos no 

formulário específico ou que não estiverem devidamente fundamentados, bem como 
encaminhados de forma diversa a estabelecida neste Edital. 

 

16.20.6 Os recursos serão apreciados por Banca Examinadora designada pelo NC/UFPR que 
emitirá decisão fundamentada, e colocada à disposição do candidato na data estabelecida 
no cronograma do Anexo I. 

 

16.20.7 A Banca Examinadora constitui última instância para recurso, sendo soberana em suas 
decisões, razão pela qual não caberão recursos adicionais. 

 
17 DA DIVULGAÇÃO DO RESULTADO FINAL DO CONCURSO 
 

17.1 Para todos os cargos ofertados neste Edital, a relação de candidatos aprovados no 
certame respeitará os limites estabelecidos nos Anexos II e III do Decreto n° 9.739, de 28 
de março de 2019. 
 

17.2 Havendo empate na pontuação, terá preferência, sucessivamente, o candidato que: 
 

a) Tiver idade superior a 60 anos, considerando o candidato de idade mais elevada 
até o último dia de inscrição neste Concurso, conforme artigo 27, parágrafo único 
da Lei n° 10.741, de 01/10/2003 (Estatuto da Pessoa Idosa); 

b) Obtiver maior pontuação nas questões de Conhecimentos Específicos; 
c) Obtiver maior pontuação nas questões de Língua Portuguesa; 
d) Obtiver maior pontuação nas questões de Legislação, quando houver; 
e) Obtiver maior pontuação nas questões de Raciocínio Matemático, quando houver; 
f) Obtiver maior pontuação nas questões de Informática, quando houver; 
g) tiver exercido a função de jurado em Tribunal do Júri, nos termos do Art. 440 do 
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Código de Processo Penal, no período compreendido entre a data da entrada em 
vigor da Lei nº 11.689/2008 até a data imediatamente anterior à publicação do 
Edital definitivo; 

h) Persistindo o empate, terá preferência o candidato com mais idade que não se 
enquadra no item a, considerando ano, mês e dia e hora de nascimento. 

 
17.3 O candidato que não enviar o comprovante de jurado, conforme subitem 6.17, não poderá 

se valer do critério de desempate previsto na alínea “g” do subitem 17.2. 
 
17.4 A divulgação do resultado final por outros meios, além do mencionado no subitem 17.5, 

será considerada, somente, como auxiliar, não sendo reconhecida de caráter oficial. 
 

17.5 O resultado final do concurso para os cargos ofertados neste Edital, será divulgado por 
meio de Edital específico, publicado no Diário Oficial da União e na Internet, nos sites do 
NC/UFPR (www.nc.ufpr.br) e da PROGEPE (progepe.ufpr.br). 

 

17.6 A sistemática de convocação dos candidatos aprovados seguirá a ordem estabelecida na 
Tabela Orientadora de Ordem Convocatória, conforme Anexo III deste Edital. 

 

17.7 O resultado final para todos os cargos sem prova prática ou de títulos será 
divulgado na data estabelecida no cronograma do Anexo I. 

 
17.7.1 A lista classificatória final para os todos os cargos sem prova prática ou de títulos, será 

elaborada seguindo a ordem decrescente dos pontos obtidos na Prova Objetiva. 
 
17.8 O resultado final para os cargos de Técnico de Laboratório (Biologia) e Técnico de 

Laboratório (Análises Clínicas) será divulgado em edital específico. 
 
17.8.1 A lista classificatória final para o cargo de Técnico de Laboratório (Biologia) e Técnico 

de Laboratório (Análises Clínicas) será elaborada seguindo a ordem decrescente dos 
pontos obtidos na Prova Objetiva somados os pontos da Prova Prática. 

 
17.9 Resultado final para o cargo de Médico Psiquiatra e Médico Clínico Geral será 

divulgado na data estabelecida no cronograma do Anexo I. 
 

17.9.1 A lista classificatória final para o cargo de Médico Psiquiatra e Médico Clínico 
Geral será elaborada seguindo a ordem decrescente dos pontos obtidos na Prova 
Objetiva somados aos pontos da Prova de Títulos. 
 

17.10 Para todos os cargos ofertados neste Edital, a relação de candidatos aprovados no 
certame respeitará os limites estabelecidos nos Anexos II e III do Decreto n° 9.739, de 28 
de março de 2019. 

 
 
18 DA HOMOLOGAÇÃO DO CONCURSO 
 
18.1 O resultado final do Concurso Público será homologado mediante a publicação da relação 

dos candidatos aprovados e classificados para os cargos, no Diário Oficial da União. 
 

 

19 DO PROVIMENTO DAS VAGAS E DO APROVEITAMENTO DOS CANDIDATOS 
HABILITADOS 

 
19.1 A convocação dos candidatos aprovados e classificados até o limite de vagas será 

realizada por meio eletrônico (e-mail). 

http://www.progepe.ufpr.br/
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19.2 A Universidade Federal do Paraná não se responsabilizará por mudança de dados do 

candidato informados no ato da inscrição e que não forem, previamente, comunicada pelo 
próprio candidato e por escrito, à Pró-Reitoria de Gestão de Pessoas/UFPR. 

 
19.3 O candidato aprovado, que for convocado e não comparecer, perde o direito de investidura 

no cargo ao qual se habilitou, facultando, à Administração, a possibilidade de convocar os 
candidatos seguintes. 

 
19.4 O provimento das vagas ocorrerá no nível inicial do cargo, com a remuneração 

correspondente e definida em Lei. 
 
19.5 Os candidatos aprovados serão nomeados obedecendo-se, rigorosamente, à 

ordem de classificação no cargo/especialidade e macrorregião para os quais realizaram o 
concurso. 

 
19.6 O provimento do candidato no cargo fica condicionado à apresentação de todos os 

documentos comprobatórios dos requisitos relacionados no item 5. 
 
19.7 O candidato aprovado que for convocado para assumir o cargo somente tomará posse se 

for considerado apto física e mentalmente para o cargo pretendido, por meio de avaliação 
clínica médico-ocupacional e laboratorial realizada pelo Serviço de Segurança e Saúde 
Ocupacional da Universidade Federal do Paraná, sendo a rotina básica complementada 
por exames clínicos e/ou laboratoriais especializados, sempre que necessários. 
 

19.8 O candidato nomeado, durante a vigência do concurso, terá o prazo de 30 (trinta) dias para 
tomar posse. O candidato nomeado poderá solicitar à Pró-Reitoria de Gestão de 
Pessoas/PROGEPE a sua reclassificação para a última posição da lista de candidatos 
classificados do seu cargo, mediante a assinatura de termo em caráter irretratável, 
acessando o endereço eletrônico progepe.ufpr.br. Na hipótese de o candidato ter sido 
nomeado para o cargo, a referida solicitação deverá ser protocolada junto à PROGEPE, 
durante o prazo legal para a posse. A PROGEPE tornará sem efeito a publicação em 
Diário Oficial da União e reclassificará o candidato.  
 

19.9 Observada sempre a ordem de classificação do candidato no concurso, os dispositivos 
legais e o interesse da Administração, fica previsto que: 

 

a) após o provimento das vagas objeto deste Edital, os candidatos 
remanescentes aprovados neste certame poderão ser nomeados, para 
posse e exercício, em unidades dos diversos Campi da Universidade 
Federal do Paraná ou por outras Instituições Federais de Ensino; 

b) a UFPR poderá fazer o aproveitamento de candidatos aprovados em 
certames realizados por outras Instituições Federais de Ensino caso não 
tenha candidatos aprovados neste certame. 

 

 
20 DA CARGA HORÁRIA DE TRABALHO 
 
20.1 Os candidatos nomeados nos cargos, objeto deste Edital, cumprirão a carga horária 

semanal de acordo com o Anexo II deste Edital, em local, dias e horários estabelecidos 
pela Universidade Federal do Paraná, de acordo com as necessidades relacionadas à 
lotação de servidores, definidas pela sua Administração. 

 
20.2 Obedecendo à carga horária descrita no Anexo II, o cumprimento do horário de trabalho 
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dar-se-á nos períodos diurno e/ou noturno, que serão definidos pela Instituição, de acordo 
com as necessidades dos serviços. 

 
20.3 Ao candidato não compete a escolha por período de trabalho (diurno, noturno, finais de 

semana), sendo excluído do certame aquele que não aceitar a lotação e o período de 
trabalho indicados pela Universidade Federal do Paraná. 

 
 
21 DA LOTAÇÃO 
 
21.1 A Universidade Federal do Paraná definirá a unidade de lotação funcional do candidato 

aprovado, de acordo com a necessidade institucional, dentro da macrorregião descrita no 
Anexo II deste Edital. 

 
21.2 Após a posse, quando da data definida para início de exercício, o empossado será 

encaminhado à unidade de lotação. 
 
21.3 O pedido de alteração de lotação funcional solicitada pelo servidor cuja posse tenha 

ocorrido em decorrência de sua aprovação por meio do concurso Público regido pelo 
presente Edital, somente será examinada pela área de gestão de pessoas da UFPR, após a 
conclusão da primeira avaliação de estágio probatório. Durante o período de estágio 
probatório, só será permitida a movimentação a pedido do servidor por permuta entre 
servidores, desde que haja comum acordo entre as chefias. 

 
 
22 DAS ATRIBUIÇÕES DOS CARGOS 
 
22.1 As atribuições dos cargos de que trata o presente Edital estarão disponibilizadas a partir do 

início das inscrições nos sites do NC/UFPR (www.nc.ufpr.br) e da PROGEPE 
(progepe.ufpr.br) e deverão ser consideradas partes integrantes deste Edital. 

 
 
23 DISPOSIÇÕES FINAIS 
 
23.1 Será automaticamente eliminado do concurso o candidato que não cumprir as 

normas estabelecidas ou não preencher todos os requisitos previstos no Edital. 
 
23.2 A classificação, além das vagas ofertadas no presente Concurso Público, não assegura ao 

candidato o direito de ingresso automático no quadro de servidores, mas apenas a 
expectativa de ser nomeado, seguindo a rigorosa ordem classificatória, sendo que a 
nomeação fica condicionada à observância das disposições legais pertinentes e, 
sobretudo, ao interesse e conveniência da Pró- Reitoria de Gestão de Pessoas da 
Universidade Federal do Paraná. 

 
23.3 Não será fornecido ao candidato qualquer documento comprobatório de classificação 

no Concurso Público. 
 
23.4 Quaisquer alterações nas regras fixadas neste Edital somente poderão ser realizadas 

por intermédio de outro Edital. 
 
23.5 O candidato deverá manter atualizado o seu endereço no portal do candidato do 

NC/UFPR. 
 
23.6 É de inteira responsabilidade do candidato a interpretação deste Edital, bem como o 

acompanhamento da publicação de todos os atos, instruções e comunicados ao longo do 
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período em que se realiza este Concurso Público, não podendo ser alegado 
desconhecimento ou discordância. 

 

23.7 O concurso será válido por um ano a contar da data de homologação dos resultados 
publicada no Diário Oficial da União, podendo ser prorrogado por mais um ano, nos termos 
do inciso III do artigo 37 da Constituição Federal, artigo 12 da Lei nº 8.112, de11/12/90, 
revogada em 2019. 

 
23.8 A qualquer tempo, poderá ser anulada a inscrição do candidato, se for verificada falsidade 

e/ou irregularidade nas declarações e/ou documentos apresentados. 
 
23.9 As despesas relativas à participação no Concurso Público serão de responsabilidade do 

candidato. 
 

23.10 O candidato que necessitar de declaração de participação no concurso público deverá 
solicitá-la ao término da prova, diretamente na coordenação da aplicação no local de 
provas. Caso o candidato não solicite no dia da realização da prova, poderá fazê-lo via 
Sistema Interativo ao Usuário NC disponível na aba Contato no site do NC, sendo que o 
prazo para retorno da solicitação será de 30 (trinta) dias úteis. 

 
23.11 Os casos omissos neste Edital serão analisados, de acordo com a sua natureza, pela 

PROGEPE e, caso necessário, encaminhados ao Conselho de Planejamento e 
Administração (COPLAD) para apreciação e deliberação. 

 
23.12 Este Edital entra em vigor na data de sua publicação em Diário Oficial da União. 

 
 

Curitiba, 15 de abril de 2024. 
 
 

(Assinado no Original) 
Douglas Ortiz Hamermüller 

Pró-Reitor de Gestão de Pessoas 
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ANEXO I 

 

Item Descrição 
Data de 

Início 
Data de 

Fim 

1.1 Publicação do Edital Normativo – Versão Preliminar 15/04/2024 

1.9.1 
Período para Interposição de Recursos contra o Edital 
Normativo 

16/04/2024 17/04/2024 

1.9.2 
Resposta aos Recursos contra o Edital Normativo – 
Versão Preliminar 

23/04/2024 

1.9.3 Publicação do Edital Normativo – Versão Definitiva 29/04/2024 
6.5 Período de inscrições 29/04/2024 31/05/2024 

6.5 Prazo final para Inscrição 
31/05/2024 (início do 

processo até 16h) 
6.7 Prazo para pagamento da taxa de inscrição 29/04/2024 31/05/2024 

6.7 Prazo final para pagamento da taxa de inscrição 03/06/2024 

6.17 Período para Envio de Documentos para Comprovação de 
participação como jurado no Tribunal do Júri 

29/04/2024 31/05/2024 

6.20 Prazo para solicitação de utilização de nome social 29/04/2024 31/05/2024 

7.2;7.5 Período de solicitação de isenção de pagamento de taxa 
de inscrição (CadÚnico/medula óssea) 

29/04/2024 03/05/2024 

8.2.4 Período para solicitação de atendimento especializado 29/04/2024 31/05/2024 

3.10 
Período para envio dos documentos para os inscritos nas 
vagas PCD 

29/04/2024 31/05/2024 

7.10 
Divulgação da relação preliminar da concessão de isenção 
da taxa de inscrição (CadÚnico/medula óssea) 

09/05/2024 

7.11 
Período de interposição de recursos contra o resultado 
preliminar de isenção da taxa de inscrição 
(CadÚnico/medula óssea) 

10/05/2024 13/05/2024 

7.12.1 
Divulgação da relação definitiva das isenções da taxa de 
inscrição (CadÚnico/medula óssea) 

20/05/2024 

8.8.1; 
8.7.1 

Publicação da relação nominal preliminar das inscrições 
homologadas e atendimentos especializados concedidos 

10/06/2024 

8.8.2; 
8.7.2 

Período de interposição de recursos contra a relação 
preliminar das inscrições homologadas e atendimentos 
especializados 

11/06/2024 12/06/2024 

8.8.3; 
8.7.4 

Publicação da relação nominal definitiva das inscrições 
homologadas por categoria de concorrência e do 
atendimento especializado 

17/06/2024 

8.9.1 
Publicação do edital de convocação e o comprovante de 
ensalamento para a banca de validação da 
autodeclaração PP 

26/06/2024 

8.10.1 
Divulgação do resultado preliminar da banca de validação 
PP 

08/07/2024 

8.10.2 
Período de interposição de recursos contra o resultado da 
banca de validação da autodeclaração PP 

09/07/2024 10/07/2024 

8.10.3 
Publicação do resultado definitivo da banca de validação 
PP 

15/07/2024 

9.1 Divulgação do comprovante de ensalamento 31/07/2024 

10.4 Realização da Prova Objetiva 04/08/2024 
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14.1.1 Divulgação do gabarito provisório da Prova Objetiva 05/08/2024 

14.1.2 
Período de interposição de recursos contra o gabarito 
provisório 

05/08/2024 07/08/2024 

14.2.1 
Divulgação do resultado do processamento da leitura 
óptica do cartão-resposta 

19/08/2024 

14.2.2 
Prazo para interposição de recursos contra o resultado do 
processamento da leitura óptica do cartão-resposta 

20/08/2024 21/08/2024 

14.2.4 
Divulgação das respostas aos recursos contra o 
processamento da leitura óptica do cartão-resposta 

27/08/2024 

14.1.4 
Divulgação das resposta aos recursos interpostos contra o 
Gabarito Provisório da Prova Objetiva 

27/08/2024 

14.1.9 Divulgação do Gabarito Oficial e Definitivo 27/08/2024 

16.4 
Cargo de Médico Psiquiatra e Clínico Geral: Divulgar 
relação nominal dos candidatos convocados para a prova 
de títulos 

02/09/2024 

16.5 
Cargo de Médico Psiquiatra e Clínico Geral: Período para 
envio de documentos para a prova de títulos 

03/09/2024 09/09/2024 

16.20.1 
Cargo de Médico Psiquiatra e Clínico Geral: 
disponibilização do resultado provisório da análise dos 
títulos 

18/09/2024 

16.20.2 
Cargo de Médico Psiquiatra e Clínico Geral: Prazo para 
interposição de recurso contra o resultado provisório da 
prova de títulos 

19/09/2024 20/09/2024 

16.20.6 
Cargo de Médico Psiquiatra e Clínico Geral: Divulgação do 
resultado definitivo da análise dos títulos 

02/10/2024 

17.7 Resultado final - Cargos com fase única 02/09/2024 

17.9 
Cargo de Médico Psiquiatra e Clínico Geral: Resultado 
final 

08/10/2024 
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ANEXO II 

 

CARGOS – NÍVEL DE CLASSIFICAÇÃO D (CARGOS DE NÍVEL MÉDIO) 

Remuneração Inicial:  R$ 2.667,19 

 

CARGO ESPECIALIDADE MACRORREGIÃO 
VAGAS 

AC 
VAGAS 

NEGROS 
VAGAS 

PCD 
TOTAL REQUISITOS 

CARGA 
HORÁRIA 
SEMANAL 

Técnico de 
Laboratório -

Biologia 
 Curitiba 1 - - 1 

Ensino Médio 
Profissionalizante 
completo na área 

de Biologia ou 
Ensino Médio 

Completo + Curso 
Técnico na área 

de Biologia 

40h 

Total – Técnico em Laboratório - Biologia: 1 

 

CARGO ESPECIALIDADE MACRORREGIÃO 
VAGAS 

AC 
VAGAS 

NEGROS 
VAGAS 

PCD 
TOTAL REQUISITOS 

CARGA 
HORÁRIA 
SEMANAL 

Técnico de 
Laboratório -

Análises Clínicas 
 Curitiba 1 - - 1 

Ensino Médio 
Profissionalizante 
completo na área 

de Análises 
Clínicas ou Ensino 
Médio Completo 
+ Curso Técnico 

na área de 
Análises Clínicas 

40h 

Total – Técnico em Laboratório – Análises Clínicas: 1 
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CARGO ESPECIALIDADE MACRORREGIÃO 
VAGAS 

AC 
VAGAS 

NEGROS 
VAGAS 

PCD 
TOTAL REQUISITOS 

CARGA 
HORÁRIA 
SEMANAL 

Técnico em 
Contabilidade 

 

Curitiba 5 1* - 6 Ensino Médio 
Profissionalizante 

Completo ou 
Ensino Médio 

Completo + Curso 
Técnico na Área. 

40h 
Palotina - - 1** 1 

Total – Técnico em Contabilidade: 7 

 

CARGO ESPECIALIDADE MACRORREGIÃO 
VAGAS 

AC 
VAGAS 

NEGROS 
VAGAS 

PCD 
TOTAL REQUISITOS 

CARGA 
HORÁRIA 
SEMANAL 

Técnico em 
Enfermagem*** 

 Palotina 1 - - 1 

Ensino Médio 
Profissionalizante 
ou Ensino Médio 
completo + curso 
Técnico na área 

40h 

Total – Técnico em Enfermagem 

 

CARGO ESPECIALIDADE MACRORREGIÃO 
VAGAS 

AC 
VAGAS 

NEGROS 
VAGAS 

PCD 
TOTAL REQUISITOS 

CARGA 
HORÁRIA 
SEMANAL 

Técnico em 
Farmácia 

 Palotina 1 - - 1 

Ensino Médio 
Profissionalizante 

Completo ou 
Ensino Médio 

completo + curso 
Técnico na área 

40h 

Total – Técnico em Farmácia: 1 
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CARGO ESPECIALIDADE MACRORREGIÃO 
VAGAS 

AC 
VAGAS 

NEGROS 
VAGAS 

PCD 
TOTAL REQUISITOS 

CARGA 
HORÁRIA 
SEMANAL 

Técnico em 
Radiologia 

 Palotina 1 - - 1 

Ensino Médio 
Profissionalizante 
ou Ensino Médio 
Completo + Curso 
Técnico na área 

40h 

Total – Técnico em Radiologia: 1 

 

CARGOS – NÍVEL DE CLASSIFICAÇÃO E (CARGOS DE NÍVEL SUPERIOR) 

Remuneração Inicial:  R$ 4.556,92 

 

CARGO ESPECIALIDADE MACRORREGIÃO VAGAS AC 
VAGAS 

NEGROS 
VAGAS 

PCD 
TOTAL REQUISITOS 

CARGA 
HORÁRIA 
SEMANAL 

Administrador  Curitiba 2 1 - 3 
Curso Superior 

em 
Administração 

40h 

Total – Administrador: 3 

 

CARGO ESPECIALIDADE MACRORREGIÃO VAGAS AC 
VAGAS 

NEGROS 
VAGAS 

PCD 
TOTAL REQUISITOS 

CARGA 
HORÁRIA 
SEMANAL 

Analista de 
Tecnologia da 

Informação 
 Curitiba 3 1 1 5 

Curso Superior, 
em nível de 

graduação, na 
área 

40h 

Total – Analista de Tecnologia da Informação: 5 
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CARGO ESPECIALIDADE MACRORREGIÃO VAGAS AC 
VAGAS 

NEGROS 
VAGAS 

PCD 
TOTAL REQUISITOS 

CARGA 
HORÁRIA 
SEMANAL 

Arquiteto e 
Urbanista 

 Curitiba 1 - - 1 
Curso Superior 
em Arquitetura 

e Urbanismo 
40h 

Total – Arquiteto e Urbanista: 1 

 

CARGO ESPECIALIDADE MACRORREGIÃO VAGAS AC 
VAGAS 

NEGROS 
VAGAS 

PCD 
TOTAL REQUISITOS 

CARGA 
HORÁRIA 
SEMANAL 

Arquivista  Curitiba 1 - - 1 
Curso Superior 

em Arquivologia 
40h 

Total – Arquivista: 1 

 

CARGO ESPECIALIDADE MACRORREGIÃO VAGAS AC 
VAGAS 

NEGROS 
VAGAS 

PCD 
TOTAL REQUISITOS 

CARGA 
HORÁRIA 
SEMANAL 

Bibliotecário-
Documentalist

a 
 

Curitiba 3 - - 3 Curso 
superior em 
Bibliotecono

mia ou 
Ciências da 
Informação 

40h 
Toledo - 1* - 1 

Total – Bibliotecário-Documentalista: 4 

 

CARGO ESPECIALIDADE MACRORREGIÃO VAGAS AC 
VAGAS 

NEGROS 
VAGAS 

PCD 
TOTAL REQUISITOS 

CARGA 
HORÁRIA 
SEMANAL 

Engenheiro 
Eletricista 

 Curitiba 1 1* - 2 

Curso 
Superior, em 

Nível de 
graduação, na 

área 

40h 

Total – Engenheiro Eletricista: 2 
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CARGO ESPECIALIDADE MACRORREGIÃO VAGAS AC 
VAGAS 

NEGROS 
VAGAS 

PCD 
TOTAL REQUISITOS 

CARGA 
HORÁRIA 
SEMANAL 

Engenheiro 
Mecânico 

 Curitiba 1 - - 1 

Curso 
Superior, em 

Nível de 
graduação, na 

área 

40h 

Total – Engenheiro Mecânico: 1 

 

CARGO ESPECIALIDADE MACRORREGIÃO VAGAS AC 
VAGAS 

NEGROS 
VAGAS 

PCD 
TOTAL REQUISITOS 

CARGA 
HORÁRIA 
SEMANAL 

 Médico 
Psiquiatra   

 Palotina 1 - - 1 Curso 
Superior em 

Medicina 
20h 

Médico Clínico 
Geral 

 
Matinhos - 1* - 1 

Toledo 1 - - 1 

Total – Médico Psiquiatra + Médico Clínico Geral: 3 

 

CARGO ESPECIALIDADE MACRORREGIÃO VAGAS AC 
VAGAS 

NEGROS 
VAGAS 

PCD 
TOTAL REQUISITOS 

CARGA 
HORÁRIA 
SEMANAL 

Pedagogo  Curitiba 1 - - 1 
Curso 

Superior em 
Pedagogia 

40h 

Total – Pedagogo: 1 

 

CARGO ESPECIALIDADE MACRORREGIÃO 
VAGAS 

AC 
VAGAS 

NEGROS 
VAGAS 

PCD 
TOTAL REQUISITOS 

CARGA 
HORÁRIA 
SEMANAL 

Produtor 
Cultural 

 Curitiba 3 1 1 5 

Curso 
Superior em 

Comunicação 
Social 

40h 

Total – Produtor Cultural: 5 
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CARGO ESPECIALIDADE MACRORREGIÃO 
VAGAS 

AC 
VAGAS 

NEGROS 
VAGAS 

PCD 
TOTAL REQUISITOS 

CARGA 
HORÁRIA 
SEMANAL 

Psicólogo  
Matinhos 1 - - 1 Curso 

Superior em 
Psicologia 

40h 
Pontal do Paraná 1 - - 1 

Total – Psicólogo: 2 

 

CARGO ESPECIALIDADE MACRORREGIÃO 
VAGAS 

AC 
VAGAS 

NEGROS 
VAGAS 

PCD 
TOTAL REQUISITOS 

CARGA 
HORÁRIA 
SEMANAL 

Químico  Curitiba 2 - - 2 

Curso 
Superior, 

em nível de 
graduação, 

na área 

40h 

Total – Químico: 2 

 

CARGO ESPECIALIDADE MACRORREGIÃO 
VAGAS 

AC 
VAGAS 

NEGROS 
VAGAS 

PCD 
TOTAL REQUISITOS 

CARGA 
HORÁRIA 
SEMANAL 

Técnico em 
Assuntos 

Educacionais 
 

Curitiba 1 1* - 2 Curso 
Superior em 
Pedagogia 

ou 
Licenciatura

s 

40h 

Palotina 2 - - 2 

Pontal do Paraná - - 1** 1 

Matinhos 2 - - 2 

Jandaia do Sul 1 - - 1 

Toledo - 1* - 1 

Total – Técnico em Assuntos Educacionais: 9 

 

CARGO ESPECIALIDADE MACRORREGIÃO 
VAGAS 

AC 
VAGAS 

NEGROS 
VAGAS 

PCD 
TOTAL REQUISITOS 

CARGA 
HORÁRIA 
SEMANAL 

Zootecnista  
Palotina 1 - - 1 Curso 

Superior em 
Zootecnia 

40h 
Fazenda Canguiri 1 - - 1 

Total – Zootecnista: 2 
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CARGO ESPECIALIDADE MACRORREGIÃO 
VAGAS 

AC 
VAGAS 

NEGROS 
VAGAS 

PCD 
TOTAL REQUISITOS 

CARGA 
HORÁRIA 
SEMANAL 

Farmacêutico  Palotina 1 - - 1 

Curso 
Superior, 

em nível de 
graduação, 

na área 

40h 

Total – Farmacêutico: 1 

 
 

*ESTA VAGA ESTÁ PREFERENCIALMENTE RESERVADA A CANDIDATOS NEGROS CONFORME SORTEIO REALIZADO EM 12/04/2024. 
 
**ESTA VAGA ESTÁ PREFERENCIALMENTE RESERVADA A CANDIDATOS DEFICIENTES CONFORME SORTEIO REALIZADO EM 
12/04/2024. 
Na inexistência de candidatos inscritos, aprovados ou habilitados para as vagas destinadas a cotistas, tais vagas serão ocupadas pelos 
demais candidatos aprovados, observada a ordem geral de classificação da área. 
 
***Para o cargo de Técnico em Enfermagem a Remuneração inicial é de R$ 3.325,00. 
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ANEXO III 

 
TABELA ORIENTADORA DE ORDEM CONVOCATÓRIA 

 

ORDEM DE OFERTA DA VAGA CANDIDATO 

1 Ampla concorrência 

2 Ampla concorrência 

3 
Cotista População negra (pretos 

e pardos) 
4 Ampla concorrência 

5 Cotista Pessoa com Deficiência 

6 Ampla concorrência 

7 Ampla concorrência 

8 
Cotista População negra (pretos 

e pardos) 
9 Ampla concorrência 

10 Ampla concorrência 

11 Ampla concorrência 

12 Ampla concorrência 

13 
Cotista População negra (pretos 

e pardos) 
14 Ampla concorrência 

15 Ampla concorrência 

16 Ampla concorrência 

17 Ampla concorrência 

18 
Cotista População negra (pretos 

e pardos) 
19 Ampla concorrência 

20 Ampla concorrência 

21 Ampla concorrência 

22 Ampla concorrência 

23 
Cotista População negra (pretos 

e pardos) 
24 Ampla concorrência 
25 Cotista Pessoa com Deficiência 

 
*O primeiro candidato admitido será da lista de Ampla Concorrência, o segundo também, o 
terceiro admitido será da lista de Cotistas População negra (pretos e pardos), o quarto da lista 
será de Ampla Concorrência, o quinto da lista será de Pessoas com Deficiência, e assim 
sucessivamente, conforme mostra a tabela acima. 
 

 



 
CONCURSO PÚBLICO 
EDITAL N.º 109/2024 

CONTEÚDO PROGRAMÁTICO DE PROVA 
CARGOS DE NÍVEL MÉDIO E TÉCNICO 

1/6 
 

 
CONHECIMENTOS GERAIS COMUNS A TODOS OS CARGOS 

 
LÍNGUA PORTUGUESA 

As questões de Língua Portuguesa visam a averiguar a capacidade do candidato, quanto: 

• à apreensão do significado global dos textos; 

• ao estabelecimento de relações intratextuais e intertextuais; 

• ao reconhecimento da função desempenhada por diferentes recursos gramaticais no texto, nos níveis 
fonológico, morfológico, sintático, semântico e textual/discursivo; 

• à apreensão dos efeitos de sentido decorrentes do uso de recursos verbais e não verbais em textos de 
diferentes gêneros: tiras, quadrinhos, charges, gráficos, infográficos etc.; 

• à identificação das ideias expressas no texto, bem como de sua hierarquia (principal ou secundária) e 
das relações entre elas (oposição, restrição, causa/consequência, exemplificação etc.); 

• à análise da organização argumentativa do texto: identificação do ponto de vista (tese) do autor, 
reconhecimento e avaliação dos argumentos usados para fundamentá-lo; 

• à dedução de ideias e pontos de vista implícitos no texto; 

• ao reconhecimento das diferentes “vozes” dentro de um texto, bem como dos recursos linguísticos 
empregados para demarcá-las; 

• ao reconhecimento da posição do autor frente às informações apresentadas no texto (fato ou opinião; 
sério ou ridículo; concordância ou discordância etc.), bem como dos recursos linguísticos indicadores 
dessas avaliações; 

• à identificação do significado de palavras, expressões ou estruturas frasais em determinados contextos;  

• à identificação dos recursos coesivos do texto (expressões, formas pronominais, relatores) e das 
relações de sentido que estabelecem; 

• ao domínio da variedade padrão escrita: normas de concordância, regência, ortografia, pontuação etc.  

• ao reconhecimento de relações estruturais e semânticas entre frases ou expressões; 

• à identificação, em textos de diferentes gêneros, das marcas linguísticas que singularizam as variedades 
linguísticas sociais, regionais ou de registro. 

RACIOCÍNIO MATEMÁTICO 

Resolução de problemas envolvendo números reais, conjuntos, contagem, sequências, porcentagem, 
acréscimos e decréscimos. Sistemas de duas equações e duas incógnitas, equação do primeiro e segundo 
graus, expressões algébricas e regra de três simples. Área, volume e capacidade. Teorema de Pitágoras. 
Cálculo da média aritmética simples e ponderada, leitura e interpretação de dados representados em tabelas 
e gráficos e probabilidade. 

INFORMÁTICA 
1. Noções básicas, como usuário, dos sistemas operacionais Windows e de operações com arquivos nas 

versões 7, 8 ou 10. 

2. Noções básicas de navegação na internet, com os dos programas de navegação Mozilla Firefox e Google 
Chrome, para as versões do Windows 7, 8 ou 10.  

3. Noções consistentes de trabalho com computadores em rede interna, ambiente Windows para as versões 
do Windows 7,8 ou 10. 

4. Noções consistentes de escrita e editoração de texto utilizando o Microsoft Word (versões 2007, 2010 ou 
2013) ou o aplicativo Documentos Google.  

5. Noções consistentes de cálculo e organização de dados em planilhas eletrônicas utilizando o Microsoft 
Excel (versões 2007, 2010 ou 2013) ou o aplicativo Planilhas Google. 

6. Noções básicas, como usuário, do funcionamento de computadores e de periféricos. 

7. Noções de segurança em rede (invasão, vírus, spyware, malware e correlatos) e segurança da informação. 
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LEGISLAÇÃO 

1. Lei n.º 8.112, de 11/12/90, que dispõe sobre o Regime Jurídico dos Servidores Públicos da União, das 
Autarquias e dá outras providências. 

2. Lei n.º 9.784, de 29/01/99, que regulamenta o processo administrativo no âmbito da Administração Pública 
Federal. 

3. Constituição Federal: Título I – Dos Princípios Fundamentais; Título II – Dos Direitos e Garantias 
Fundamentais; Título III – Da Organização do Estado (Capítulo VII – Da Administração Pública); Título VIII 
– Da Ordem Social, Capítulo III (Da Educação, da Cultura e do Desporto) e Capítulo IV – Da Ciência, 
Tecnologia e Inovação). 

4. Código Civil: Título I – Das pessoas naturais. Título II – Das pessoas jurídicas. Título IX – Da 
responsabilidade Civil. 

5. Código Penal: Título XI – Dos Crimes contra a Administração Pública. 

CONHECIMENTOS ESPECÍFICOS 
 
TÉCNICO DE LABORATÓRIO – ANÁLISES CLÍNICAS 

PROVA OBJETIVA 

1. Atividades organizacionais do ambiente de trabalho (recepção, coleta, identificação, manuseio, 
armazenamento e transporte de amostras biológicas e ambientais). 

2. Boas práticas de laboratório (higiene pessoal; higiene das mãos; equipamentos de proteção individual 
e coletiva). 

3. Biossegurança (níveis de biossegurança; limpeza do ambiente e da vidraria; métodos de 
descontaminação; gerenciamento de resíduos em serviços de saúde; descarte de material 
contaminado, material perfurocortante e material químico). 

4. Risco (tipos de risco; classes de risco biológico; nível de contenção física para manipulação de agentes 
biológicos). 

5. Materiais, metodologias e equipamentos utilizados em laboratório. 

6. Preparo de material, instrumental, equipamentos e estações de trabalho. 

7. Preparo de reagentes e soluções. Matemática laboratorial. 

8. Principais amostras biológicas: coleta e procedimentos analíticos. Anticoagulantes. 

9. Microscopia: análises a fresco e de material fixado; corantes e técnicas de coloração. 

10. Microbiologia: meios de cultura; técnicas de semeadura. Identificação de bactérias e fungos. 

11. Parasitologia: fixadores e conservantes; técnicas para o diagnóstico de protozooses e helmintíases 
intestinais. 

12. Análises física, química e biológica da urina. 

13. Hematologia: hemograma, hemossedimentação, grupos sanguíneos, provas de hemostasia e 
coagulação. 

14. Bioquímica: análise de biomoléculas – proteínas, glicídios, lipídios, hormônios, sais minerais e 
hormônios. 

15. Biologia molecular. Ácidos nucléicos: conceitos e métodos de análise, identificação e quantificação.  

16. Noções de controle de qualidade aplicado ao laboratório de análises clínicas.  

17. Água: análises físico-química e microbiológica. Processos de purificação.  

PROVA PRÁTICA 
1. Exames imunológicos: preparação e procedimentos técnicos para a realização de reações de precipitação, 

aglutinação, hemólise, hemaglutinação, imunoflorescência e imunoensaio. Preparação pré-analítica de 
amostras e reagentes para diagnóstico imunológico. 

2. Equipamentos de laboratório e vidrarias: utilização, manutenção e calibração de equipamentos como: 
balanças, autoclaves, estufas, banho-maria, espectrofotômetros, leitor de microplaca, deionizador, 
ultrafreezer. Câmaras de Neubauer, McMaster, Fuchs-Rosenthal. Controle de qualidade, uso de padrões 
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e calibradores, procedimentos pré-analíticos e analíticos. Elaboração e uso de procedimentos 
Operacionais Padrão (POPs). 

3. Efetuar a dissecação, evisceração e identificação do sistema reprodutor feminino de um cadáver animal. 

 
TÉCNICO DE LABORATÓRIO/BIOLOGIA 
 
PROVA OBJETIVA 

1. Noções de biossegurança em laboratórios e biotérios – boas práticas. Equipamentos de proteção de 
segurança individual e coletiva. Armazenamento e descarte de materiais biológicos e químicos. 
1.1. Biossegurança e barreiras sanitárias em Biotérios; 

 
2. Ética e bem-estar na experimentação animal; 

2.1. Fundamentos Básicos de Ética e Bioética, dignidade animal e Princípio dos 3Rs. 
2.2. RESOLUÇÃO NORMATIVA Nº 32, DE 06 DE SETEMBRO DE 2016. - Baixa as Diretrizes de 

Integridade e de Boas Práticas para Produção, Manutenção ou Utilização de Animais em 
Atividades de Ensino ou Pesquisa Científica. 

2.3. ORIENTAÇÃO TÉCNICA Nº 12, DE 8 DE MAIO DE 2018 - Dispõe sobre parâmetros de bem-estar 
animal que visam a balizar as atividades de ensino ou pesquisa científica no âmbito do Conselho 
Nacional de Controle de Experimentação Animal - CONCEA. 

2.4. ANEXO DA ORIENTAÇÃO TÉCNICA Nº 12, DE 8 DE MAIO DE 2018 - Parâmetros de bem-estar 
animal que visam a balizar as atividades de ensino ou pesquisa científica no âmbito do Conselho 
Nacional de Controle de Experimentação Animal - CONCEA. 

3. Legislação nacional referente ao uso de animais em ensino e pesquisa científica: 
3.1. Estruturas reguladoras da Experimentação Animal (COBEA, CONCEA, CFMV). 
3.2. Lei 11.794, de 8 de outubro de 2008 
3.3. RESOLUÇÃO NORMATIVA CONCEA/MCTI Nº 57, DE 6 DE DEZEMBRO DE 2022 - Dispõe sobre 

as condições que deverão ser observadas para a criação, a manutenção e a experimentação de 
Roedores e Lagomorfos mantidos em instalações de ensino ou pesquisa científica. 

3.4. DBCA - Diretriz Brasileira para o Cuidado e a Utilização de Animais em Atividades de Ensino ou 
de Pesquisa Científica. 

3.5. RESOLUÇÃO NORMATIVA CONCEA/MCTI Nº 53, DE 19 DE MAIO DE 2021 - Dispõe sobre 
restrições ao uso de animais em ensino, em complemento à Diretriz Brasileira para o Cuidado e a 
Utilização de Animais em Atividades de Ensino ou de Pesquisa Científica - DBCA. 

3.6. RESOLUÇÃO NORMATIVA CONCEA/MCTI Nº 49, DE 7 DE MAIO DE 2021 –Dispõe sobre a 
obrigatoriedade de capacitação do pessoal envolvido em atividades de ensino e pesquisa científica 
que utilizam animais. 

4. Modelos animais e métodos alternativos ao uso de animais de laboratório; 
4.1. RESOLUÇÃO NORMATIVA CONCEA/MCTI Nº 58, DE 24 DE FEVEREIRO DE 2023 - Dispõe 

sobre a proibição do uso de animais vertebrados, exceto seres humanos, em pesquisa científica, 
desenvolvimento e controle de produtos de higiene pessoal, cosméticos e perfumes que utilizem 
em suas formulações ingredientes ou compostos com segurança e eficácia já comprovadas 
cientificamente e dá outras providências. 

4.2. RESOLUÇÃO NORMATIVA Nº 18, DE 24 DE SETEMBRO DE 2014 - Reconhece métodos 
alternativos ao uso de animais em atividades de pesquisa no Brasil, nos termos da Resolução 
Normativa nº 17, de 03 de julho de 2014, e dá outras providências. 

4.3. RESOLUÇÃO NORMATIVA Nº 31, DE 18 DE AGOSTO DE 2016 - Reconhece métodos 
alternativos ao uso de animais em atividades de pesquisa no Brasil. 

4.4. RESOLUÇÃO NORMATIVA Nº 45, DE 22 DE OUTUBRO DE 2019. - Reconhece método 
alternativo ao uso de animais em atividades de pesquisa no Brasil. 

4.5. RESOLUÇÃO NORMATIVA CONCEA/MCTI Nº 54, DE 10 DE JANEIRO DE 2022 - Dispõe sobre 
o reconhecimento de métodos alternativos ao uso de animais em atividades de ensino e pesquisa 
científica e dá outras providências. 

4.6. RESOLUÇÃO NORMATIVA CONCEA/MCTI Nº 56, DE 5 DE OUTUBRO DE 2022 - Reconhece 
métodos alternativos ao uso de animais em atividades de pesquisa no Brasil. 

 
5. Equipamentos e insumos de Biotérios convencionais e não-convencionais; 
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6. Riscos químicos e biológicos em Biotérios; 
7. Planejamento reprodutivo, nutricional, sanitário básicos de animais de laboratório de pequeno porte; 
8. Controle de qualidade, avaliação sanitária e parâmetros clínicos básicos de animais de laboratório; 
9. Vias para administração de medicamentos e técnicas para coleta de material orgânico de animais de 

laboratório de pequeno porte; 
10. Cuidados pré e pós operatórios básicos; 
11. Técnicas de eutanásia; 

11.1. ANEXO DA RESOLUÇÃO NORMATIVA Nº 37, DE 15 DE FEVEREIRO DE 2018. - Diretriz da 
Prática de Eutanásia do Conselho Nacional de Controle de Experimentação Animal - Concea 

 
12. Descarte de material e carcaças em Biotérios. 

 
13. Noções básicas de planilhas de dados e Excel intermediário. 

 
PROVA PRÁTICA 

1. Paramentação básica para acesso à área limpa (criação) e avaliação de conhecimento a respeito do 
fluxo unidirecional;  

2. Sexagem de ratos e camundongos (neonatos / recém-desmamados); 
3. Contenção básica de animais de laboratório para troca de gaiolas; 
4. Contenção de animais de laboratório para administração de substâncias, bem como vias de inoculação 

e coleta de amostras; 
5. Definição, reconhecimento, medidas preventivas e monitoramento de dor, estresse e sofrimento em 

animais; 
6. Discernimento básico entre espécies e linhagens de ratos e camundongos. 

 
TÉCNICO EM CONTABILIDADE 
 
CONTABILIDADE GERAL 

1. Pronunciamentos contábeis emitidos pelo CPC. 
2. Resoluções relativas as normas contábeis vigentes no Brasil emitidas pelo CFC. 
3. Estrutura conceitual para elaboração das demonstrações contábeis.  
4. Fatos contábeis e respectivas variações patrimoniais.  
5. Contas e classificação das contas. 
6. Apresentação do Balanço Patrimonial. 
7. Demonstração dos Fluxos de Caixa (Método Direto e Indireto).  
8. Demonstração das Mutações do Patrimônio Líquido.  
9. Demonstração do Valor Adicionado.  
10. Demonstração do Resultado Abrangente. 
11. Demonstração do Resultado.  
12. Destinação de resultado.  
13. Provisões, Passivos e Ativos contingentes. 
14. Notas explicativas. 
15. Análise econômico-financeira.  
16. NBC PG 01 – Código de Ética Profissional do Contador 

 
CONTABILIDADE PÚBLICA 

1. Conceito 
2. Campo de Aplicação 
3. Patrimônio Público: Divisão, aspectos quantitativo e qualitativo do patrimônio, o inventário, as 

variações patrimoniais. 
4. Escrituração: atos e fatos da administração pública, normas de escrituração. 
5. Os sistemas e planos de contas: as contas e suas funções, lançamento das operações do exercício. 
6. Técnicas de encerramento de exercício: balanço inicial – abertura de contas, balancete de verificação, 

operações de encerramento de exercício, balanço e levantamento de contas, os resultados do 
exercício. 
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7. Demonstrações Contábeis Aplicadas ao Setor Público: Balanço Orçamentário. Balanço Financeiro. 
Balanço Patrimonial. 

8. Princípios orçamentários. 
9. Regimes contábeis: orçamentário e patrimonial. 
10. Exercício Financeiro. 
11. Receita e Despesa Extra orçamentária: Conceito e Contabilização.  
12. Lei de Diretrizes orçamentárias, Lei Orçamentária Anual e Plano Plurianual. 
13. Processo orçamentário. 
14. Métodos, técnicas e instrumentos do orçamento público. 
15. Planos e Sistemas de Contas. 
16. Receita Orçamentária: Conceito, Classificação da Receita Orçamentária, Reconhecimento da Receita 

Orçamentária, Relacionamento do Regime Orçamentário com o Regime Contábil, Etapas da Receita 
Orçamentária, Procedimentos Contábeis referentes à Receita Orçamentária. 

17. Despesa Orçamentária: Conceito, Classificações da Despesa Orçamentária, Créditos Orçamentários 
Iniciais e Adicionais, Reconhecimento da Despesa Orçamentária, Etapas da Despesa Orçamentária, 
Procedimentos Contábeis referentes à Despesa Orçamentária, Despesas de Exercícios Anteriores. 

18. A conta única do Tesouro. 
19. Manual de Contabilidade Aplicado ao Setor Público 10ª Edição 
20. Licitações: modalidades, dispensa, inexigibilidade (Lei Nº 14.133 de 1º de abril de 2021. Lei de 

Licitações e Contratos Administrativos). 
21. Tomadas de contas: a Lei de Responsabilidade Fiscal, os demonstrativos de gestão, o controle interno 

e externo. 
22. Norma Brasileira de Contabilidade Aplicada ao Setor Público - NBC TSP – do Setor Público.  
23. Lei Complementar nº 101/2000.  
24. A Lei Federal nº 4.320/64. 
25. CONSTITUIÇÃO FEDERAL, de 05/10/1988. 

 
TÉCNICO EM ENFERMAGEM 

1. Noções básicas sobre anatomia e fisiologia. 
2. Códigos ético e legal dos profissionais de enfermagem/exercício profissional e sua regulamentação. 
3. Segurança do paciente. 
4. Assistência de enfermagem em obstetrícia e saúde da mulher. 
5. Assistência de enfermagem à criança e adolescente. 
6. Assistência de enfermagem nas doenças cardiovasculares, neurológicas, saúde mental, sistema 

reprodutor, sistema respiratório, vias urinárias, sistema digestório, sistema endócrino e metabólico, 
pele, sistema musculoesquelético, sistema hematológico e doenças infectocontagiosas. 

7. Assistência de enfermagem a pacientes cirúrgicos nos diversos sistemas orgânicos. 
8. Terminologias cirúrgicas, centro cirúrgico, recuperação pós anestésica, esterilização e desinfecção e 

infecção hospitalar.  
9. Coleta de material para exames (urina, fezes, sangue e escarro). 
10. Assistência de enfermagem ao paciente adulto e idoso. 
11. Assistência de enfermagem em situações de urgência e emergência, queimaduras, parada 

cardiorrespiratória, crise convulsiva, intoxicação, traumas e choques. 
12. Aplicação dos princípios técnico-científicos no uso de tecnologias em enfermagem para promoção da 

assistência, tais como lavagens, sondagens, aspirações e nebulização. 
13. Programas de promoção e proteção à saúde, prevenção e controle de doenças. 
14. Políticas de humanização da assistência. 
15. Assistência de enfermagem na prevenção e controle de doenças crônicas não transmissíveis. 
16. Assistência de enfermagem na prevenção e controle de doenças transmissíveis; vacinação. 
17. Métodos e técnicas de comunicação, de anotação e registro de enfermagem, de entrevista e de coleta 

de dados sócios demográficos. Acolhimento à demanda espontânea. 
18. Curativos em feridas agudas ou crônicas. 
19. Administração de medicamentos oral, ocular, inalatório e injetáveis. 
20. Reprocessamento de materiais, controle de infecção, esterilização e biossegurança. 
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TÉCNICO EM FARMÁCIA 
 

1. Noções de nomenclatura de fármacos. 
2. Cálculos em Farmácia: fração, regra de três, proporção, conversão de unidades de medida, cálculos 

para diluição de soluções.  
3. Boas práticas de manipulação em farmácias.  
4. Noções de concentrações na manipulação farmacêutica.  
5. Princípios básicos de farmacotécnica: formas sólidas, semissólidas e líquidas.  
6. Conceitos básicos em farmácia.  
7. Controle e gestão de estoque de medicamentos.  
8. Armazenamento e conservação de medicamentos.  
9. Sistemas de dispensação de medicamentos.  
10. Noções gerais de segurança do trabalho.  
11. Noções gerais de descarte de resíduos.  
12. Informação ao público em Campanhas Sanitárias 

 
TÉCNICO EM RADIOLOGIA  

 
1. Fundamentos de radiologia: 

1.1. Equipamentos radiológicos; 

1.2. Produção de raios-X; 

1.3. Formação de imagens e contraste; 

1.4. Controle da radiação espalhada; 

1.5. Características e processamento de filmes radiológicos; 

1.6. Qualidade das imagens. 
2. Proteção radiológica: 

2.1. Normas e regulamentos; 

2.2. Conceitos básicos de proteção radiológica; 

2.3. Grandezas e unidades; 

2.4. Monitoração individual; 

2.5. Equipamentos de proteção individual; 
3. Física das radiações. 
4. Radiologia geral (mamografia, tomografia computadorizada, odontologia). 
5. Noções básicas de anatomia humana. 
6. Técnicas radiográficas. 
7. Fundamentos em radioterapia. 
8. Fundamentos em medicina nuclear. 
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CONHECIMENTOS GERAIS COMUNS A TODOS OS CARGOS 

 
 
LÍNGUA PORTUGUESA 

As questões de Língua Portuguesa visam a averiguar a capacidade do candidato quanto: 

• à apreensão do significado global dos textos; 

• ao estabelecimento de relações intratextuais e intertextuais; 

• ao reconhecimento da função desempenhada por diferentes recursos gramaticais no texto, nos níveis 
fonológico, morfológico, sintático, semântico e textual/discursivo; 

• à apreensão dos efeitos de sentido decorrentes do uso de recursos verbais e não verbais em textos de 
diferentes gêneros: tiras, quadrinhos, charges, gráficos, infográficos etc.; 

• à identificação das ideias expressas no texto, bem como de sua hierarquia (principal ou secundária) e 
das relações entre elas (oposição, restrição, causa/consequência, exemplificação etc.); 

• à análise da organização argumentativa do texto: identificação do ponto de vista (tese) do autor, 
reconhecimento e avaliação dos argumentos usados para fundamentá-lo; 

• à dedução de ideias e pontos de vista implícitos no texto; 

• ao reconhecimento das diferentes “vozes” dentro de um texto, bem como dos recursos linguísticos 
empregados para demarcá-las; 

• ao reconhecimento da posição do autor frente às informações apresentadas no texto (fato ou opinião; 
sério ou ridículo; concordância ou discordância etc.), bem como dos recursos linguísticos indicadores 
dessas avaliações; 

• à identificação do significado de palavras, expressões ou estruturas frasais em determinados contextos;  

• à identificação dos recursos coesivos do texto (expressões, formas pronominais, relatores) e das 
relações de sentido que estabelecem; 

• ao domínio da variedade padrão escrita: normas de concordância, regência, ortografia, pontuação etc.  

• ao reconhecimento de relações estruturais e semânticas entre frases ou expressões; 

• à identificação, em textos de diferentes gêneros, das marcas linguísticas que singularizam as variedades 
linguísticas sociais, regionais ou de registro. 

 
 
LEGISLAÇÃO 

1. Lei n.º 8.112, de 11/12/1990, que dispõe sobre o Regime Jurídico dos Servidores Públicos da União, das 
Autarquias e dá outras providências. 

2. Lei n.º 9.784, de 29/01/1999, que regulamenta o processo administrativo no âmbito da Administração 
Pública Federal. 

3. Constituição Federal: Título I – Dos Princípios Fundamentais; Título II – Dos Direitos e Garantias 
Fundamentais; Título III – Da Organização do Estado (Capítulo VII – Da Administração Pública); Título VIII 
– Da Ordem Social (Capítulo III – Da Educação, da Cultura e do Desporto e Capítulo IV – Da Ciência, 
Tecnologia e Inovação). 

4. Código Civil: Título I – Das pessoas naturais; Título II - Das pessoas jurídicas; Título IX – Da 
responsabilidade Civil. 

5. Código Penal: Título XI – Dos Crimes contra a Administração Pública. 
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CONHECIMENTOS ESPECÍFICOS 
 
ADMINISTRADOR 

 

1. Teorias em administração: evolução do pensamento em administração e tendências contemporâneas 

2. Funções da administração: planejar, organizar, dirigir e controlar 

3. O Estado, o Governo e a Sociedade 

4. Princípios da Administração Pública. 

5. Processo Administrativo no âmbito da Administração Pública 

6. Gestão Pública: orçamento público, modalidade de compras e contratação de serviços na administração 

pública, governança pública e gestão de pessoas. 

7. Gestão de Processos: mapeamento de processos, fluxograma e diagramas de processo. 

8. Gestão de Projetos: conceitos e ferramentas. 

9. Planejamento Estratégico. 

10. Legislação da Administração Pública: 

10.1. Lei Complementar nº 101/2000: Estabelece normas de finanças públicas voltadas para a 

responsabilidade na gestão fiscal e dá outras providências. 

10.2. Decreto-Lei 200/67: Dispõe sobre a organização da Administração Federal, estabelece 

diretrizes para a Reforma Administrativa e dá outras providências. 

10.3. Lei 14133/2021: Lei de Licitações e Contratos Administrativos 

10.4. Lei nº 4.320/64: Estatui Normas Gerais de Direito Financeiro para elaboração e controle dos 

orçamentos e balanços da União, dos Estados, dos Municípios e do Distrito Federal. 

10.5. Lei 12.527, de 18 de novembro de 2011 e suas alterações (Lei de Acesso à Informação). 

ANALISTA DE TECNOLOGIA DA INFORMAÇÃO 
 

1. Banco de dados relacional: Modelo de dados relacional: conceitos, álgebra de relações, dependência 

funcional e formas normais, Sistema Gerenciador de Banco de Dados Relacional (SGBDR): arquitetura, 

segurança, integridade, concorrência e gerenciamento de transações, Consultas sobre Banco de Dados 

relacionais utilizando comandos SQL (Structure Query Language) padrão ANSI 92, Linguagem de 

Definição e Manipulação de Dados (SQL DDL e SQL DML). 

2. Modelagem de Dados e Projeto de Banco de Dados: Modelo Entidade-Relacionamento, Projeto lógico 

e físico de Banco de Dados, Normalização do modelo de banco de dados. 

3. Desenvolvimento de software: Levantamento de requisitos, Metodologias de Análise e Projeto de 

software, Conceitos de gerência de projetos de software. Análise de algoritmos. Desenvolvimento 

Orientado a Objetos. Design Patterns. Servidores Web de Aplicação. 

4. Engenharia de Software: Metodologias e modelos de desenvolvimento de software, Modelagem de 

software usando UML (Unified Modelling Language), Processo de software: conceitos, artefatos e 

atividades, Processo Unificado (RUP), Teste de software, Métricas de software, Qualidade de software. 

CMMI. 

5. Programação de computadores: Lógica de programação, Codificação e teste de programas, Linguagens: 

PHP, Java para Web, XHTML e HTML5, CSS, XML. 

6. Fundamentos de computação: Organização e arquitetura de computadores. Componentes de um 

computador (hardware e software). Princípios de sistemas operacionais. Arquitetura e organização de 

computadores. 

7. Redes de computadores: Conceitos, tipos e abrangência, Topologia lógica e física, Tecnologias e 

ferramentas relacionadas às redes de computadores, Protocolos de rede: IP (formato, mecânica, 

endereçamento) para ARP, ICMP, TCP e UDP. 

8. Segurança da informação: Segurança física e lógica, Firewall e Proxy e Criptografia. 

9. Gerência de projetos: Conceitos básicos; Processos do PMBOK. Gerenciamento da integração, do 

escopo, do tempo, de custos, de recursos humanos, de riscos, das comunicações, da qualidade e de 

aquisições. 
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10. Segurança da informação: Conceitos básicos. Políticas de segurança. Classificação de informações. 

Análise de vulnerabilidade. Plano de continuidade de negócio. Tratamento de Incidentes. Normas ISO 

27001 e ISO 27002. Auditoria e conformidade. 

11. Governança e Gestão de TI: Fundamentos do ITIL® (v3): aspectos gerais, estrutura, conceitos, finalidade, 

suporte a serviços, entrega de serviços. Fundamentos de COBIT (versão 5): aspectos gerais, estrutura, 

conceitos, finalidade, modelos de maturidade, objetivos de controle, objetivos de negócios e objetivos de 

TI, domínios e processos. Boas Práticas Governança de TIC de governo: Guia de Governança de TIC do 

SISP (v 2.0). 

12. Arquitetura e tecnologias de sistemas de informação: Conceitos básicos. Workflow e gerenciamento 

eletrônico de documentos. Arquitetura cliente‐ servidor. Arquitetura orientada a serviço. Arquitetura 

distribuída. Arquitetura de grande porte. Data Mining. Data Warehouse. Business Intelligence. Portais 

corporativos: usabilidade e acessibilidade na internet, padrões W3C e e‐MAG, JavaScript e toolkits jQuery, 

CSS3, HTML5, XML, XLST, JSON. Sistemas colaborativos. Gestão de conteúdo: ferramentas, principais 

características, componentes, arquitetura, instalação e configuração de sítios web – WordPress. 

Especificação de metadados e web services. Computação em GRID, conceitos de computação em cluster, 

conceitos de computação em nuvem. Conceitos de aplicação em dispositivos móveis. 

13. Gestão de processos de negócio: Gerenciamento de processos. Cadeia de valor do negócio. 

Modelagem de processos com BPMN (versão 2.0). Técnicas de análise de processos. Melhoria de 

processos. Integração de processos. 

14. Gestão estratégica: Noções e metodologias de planejamento estratégico. Balanced Scorecard (BSC). 

Planejamento Estratégico Situacional (PES), Matriz SWOT. Análise de cenários. Metodologias para 

medição de desempenho. Indicadores de desempenho: conceito, formulação e análise. 

15. Banco de dados: Conceitos básicos. Abordagem relacional. Modelo entidade‐relacionamento. 

Normalização. Sistemas gerenciadores de banco de dados (SGBD). Modelagem multidimensional. Bancos 

de dados multidimensionais. Linguagens de definição e manipulação de dados. Linguagem SQL 

(Structured Query Language). Big Data. 

16. Tecnologia da Informação na Administração Pública: Planejamento Plurianual (PPA). Planejamento de 

TI: estratégico e tático.Contratações de TI na Administração Pública Federal: Instrução Normativa para 

Contratação de Soluções de Tecnologia da Informação – Instrução Normativa nº 01, de 4 de abril de 2019, 

e Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993. 

17. Infraestrutura de TI: Modelo OSI. Cabeamento estruturado e rede sem fio (wireless). Switches, roteadores 

e firewalls. NAT, QoS, Vlan, STP, 802.1x. Redes de transmissão de dados (LAN/MAN/WAN). Arquitetura 

e protocolos IP, TCP, UDP, DHCP, DNS, IPSEC, SNMP, LDAP, CIFS, NFS, SSH, IMAP, SMTP, HTTP, 

HTTPS e FTP. Roteamento de redes. PROXY. Operação, administração, análise de performance e tunning 

de Sistemas Operacionais Windows (8, 10 e server 2016) e GNU/Linux Server (Ubuntu). Operação e 

administração de servidores web e aplicação (APACHE, NGINX, PHP, JBOSS e IIS). Operação e 

administração do Microsoft Active Directory e Servidores de Correio (Exchange). Ferramentas de 

infraestrutura ágil, automatização e gerenciamento de configuração (Puppet, Jenkins, GIT). Conceitos de 

DEVOPS. Softwares livres de inventário, monitoramento e diagnóstico de ambientes computacionais. 

Equipamentos de conexão e transmissão de áudio e vídeo (VoIP, SIP). Virtualização. Conceitos de 

clusterização, alta disponibilidade e escalabilidade. Arquiteturas e protocolos para redes de 

armazenamento de dados (SAN). Conceitos e ferramentas de backup e restore de dados. Sistemas de 

detecção de intrusão. Vulnerabilidades e ataques a sistemas computacionais. Proteções relativas a 

hardware e software. Conceitos de Antivírus, Anti-Malware e AntiSpam. Criptografia, protocolos 

criptográficos, sistemas de criptografia e aplicações. Certificados Digitais para pessoas físicas, jurídicas e 

servidores de rede (e‐CPF, e‐CNPJ, SSL, EV SSL, SAN e WILDCARD). Adição do tópico Conteinerização 

e Orquestração de contêineres 

ARQUITETO E URBANISTA 
1. PROGRAMAÇÃO, CONTROLE E ACOMPANHAMENTO DE PROJETOS e OBRAS: 

1.1. Orçamento e composição de custos, levantamento de quantitativos, planejamento e controle físico-

financeiro. 

1.2. Acompanhamento e aplicação de recursos (vistorias, emissão de faturas, controle de materiais). 

1.3. Projetos mínimos necessários a execução de uma edificação; 
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1.4. Sondagem Geológica; 

1.5. Levantamento Planialtimétrico; 

2. GESTÃO DE MANUTENÇÃO PREDIAL: 

2.1. Tipos de Manutenção (preditiva, preventiva, corretiva); 

2.2. Engenharia de Manutenção; 

2.3. Indicadores de Performance de Manutenção; 

2.4. Manutenção e gestão de ativos patrimoniais; 

2.5. Estudo de pós-ocupação - avaliação quer do ponto de vista construtivo e espacial, quer do ponto de 

vista de seus usuários. 

3. RESPONSABILIDADE SOCIAL: 

3.1. Critérios para certificação de edificações sustentáveis (Selo LEED – Leadership in Energy and 

Environmental Design por meio da U.S. Green Building Council – USGBC e Selo AQUA – Alta 

Qualidade Ambiental por meio da Fundação Vanzolini); 

3.2. Critérios para etiquetagem energética de edificações por meio do Programa Brasileiro de Etiquetagem 

– PBE; 

4. PROJETO ARQUITETÔNICO 

4.1. Métodos e técnicas de desenho e projeto. 

4.2. Definição de programa funcional da edificação. 

4.3. Estudos de viabilidade técnico-financeira. 

4.4. Código de Obras; 

4.5. Regulamentação do Corpo de Bombeiros; 

4.6. Normas Técnicas; 

4.7. Instalações hidrossanitárias, prevenção contra incêndio, impermeabilização de superfícies, estrutura 

de edifícios, sistemas de cobertura de edificações, 

4.8. Detalhamento Técnico Construtivo; 

4.9. Especificação de materiais. 

4.10. Estudos de viabilidade técnico-financeira. 

4.11. Controle ambiental das edificações (térmico, acústico e luminoso). 

4.12. Projetos complementares – especificação de materiais e serviços, dimensionamento básico e 

compatibilização. 

4.13. Orçamento. 

4.14. Conceito e ferramentas de Desenho assistido por computador (CAD) na arquitetura. 

4.15. BIM (Building Information Modeling ou Modelagem da Informação da Construção). Conceito. 

Processo de projeto BIM. Gestão e coordenação de projetos BIM. NBR 15965 – Sistema de 

classificação da informação da construção. Guias BIM ABDI-MDIC. Ferramentas BIM para 

modelagem, orçamentação, cronograma e compatibilização de projeto/obra. 

5. CONTRATAÇÃO – GERENCIAMENTO E FISCALIZAÇÃO DA EXECUÇÃO DE PROJETOS - OBRAS E 

SERVIÇOS 

5.1. Edital de Licitação e Termo de Referência; 

5.2. Contratação de serviço, mão-de-obra e fornecedores; 

5.3. Cronograma físico e Cronograma financeiro; 

5.4. Caderno de encargos; 

Fiscalização de projetos, obras e serviços: 

5.5. Entrega de projetos, de obra e serviços executados; 

5.6. Fidelidade de execução; 

5.7. Medição dos serviços executados; 

5.8. Ajuste de projeto aos imprevistos; 

5.9. Controle de qualidade dos materiais empregados e serviços executados; 

 

6. PROJETO DE URBANISMO 

6.1. Métodos e técnicas de desenho e projeto urbano. 

6.2. Dimensionamento e programação dos equipamentos públicos e comunitários. 
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6.3. Sistema viário (hierarquização e dimensionamento e geometria). 

6.4. Sistemas de infraestrutura de parcelamentos urbanos: energia, pavimentação saneamento ambiental 

(drenagem, abastecimento, coleta e tratamento de esgotos, coleta e destinação de resíduos sólidos). 

7. PATRIMÔNIO HISTÓRICO. 

7.1. Projetos e obras de restauro e revitalização de edificações e sítios históricos. 

7.2. Legislação pertinente, segundo o IPHAN (Lei 6.292 de 15 de dezembro de 1975, Decreto n° 25 de 30 

de novembro de 1937 e Instrução Normativa nº 1 de 25 de novembro de 2003). 

8. ACESSIBILIDADE. 

8.1. A norma NBR 9050. 

9. AVALIAÇÃO DE IMÓVEIS 

9.1. Avaliação de imóveis urbanos e rurais com o uso de tratamento científico segundo a NBR 14653, 

partes 1, 2, 3 e 4. 

10. ERGONOMIA 

10.1. A Norma Regulamentadora 17 e a Portaria 3214/77 do Ministério do Trabalho. 

10.2. As normas regulamentadoras de segurança do trabalho. 

11. COMUNICAÇÃO VISUAL 

11.1. Noções de programação e comunicação visual. 

12. ARQUITETURA DE INTERIORES. 

12.1. Noções de arquitetura de interiores: detalhamento de mobiliário, paginação de piso, forro etc. 

ARQUIVISTA 
1. Fundamentos, Princípios da Arquivística e Ciclo Vital dos Documentos. 

2. Organismos Arquivísticos Nacionais e Internacionais. 

3. Gestão de Documentos: diagnóstico; classificação; avaliação, descrição, acesso, conservação, 

preservação e armazenamento. 

4. Diplomática Contemporânea. 

5. Análise Documentária aplicada em Arquivos. 

6. Gerenciamento Eletrônico de Documentos. 

7. Legislação Arquivística Administração Pública Federal 

8. Formação e Ética Profissional. 

9. Arquivos Permanentes e instrumentos de pesquisas) 

10. Assentamento Funcional Digital – AFD. 

BIBLIOTECÁRIO DOCUMENTALISTA 
 
1. Biblioteconomia e bibliotecas: História, conceitos básicos, princípios, leis e finalidades. 
2. Normas de informação e documentação da ABNT. 
3. Indexação: conceito, definição; linguagens de indexação; descritores; processos de indexação; tipos de 

indexação. 
4. Classificação: Classificação Decimal de Dewey CDD); Classificação Decimal Universal (CDU): história, 

estrutura, princípios; índices principais; emprego das tabelas. 
5. Catalogação (AACR-2): catalogação descritiva; entradas e cabeçalhos. 
6. Planejamento, Gestão e Avaliação de bibliotecas: infraestrutura física; acervos; serviços e produtos. 
7. Serviços de informação em bibliotecas universitárias: atividades direta e indiretamente relacionadas com 

o público (serviços de referência; instrução ao usuário; disseminação da informação; circulação de 
documentos; estudo de usuário-entrevista; comutação bibliográfica e suas atualizações; estratégias de 
busca; pesquisa em fontes de informação e bases de dados). 

8. Fontes de informação em bibliotecas universitárias em qualquer suporte, físico ou digital, gratuitas ou 
pagas, incluindo obras de referência, bibliotecas digitais, repositórios digitais institucionais, bases de dados 
científicos e o portal de periódicos da CAPES. 

9. Controle Bibliográfico: ISBN; ISSN; Catalogação na Publicação. 
10. Informática em bibliotecas e serviços de informação: processo de informatização; bancos e bases de dados 

bibliográficas; ferramentas de busca; formato MARC; norma ISO 2709; padrão de intercâmbio Z.39.50; 
principais softwares disponíveis. 
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11. Ciência aberta; Repositórios Digitais Abertos e bases de dados científicos: conceitos; finalidades; principais 
softwares disponíveis; principais mecanismos, ferramentas, protocolos, padrões, softwares, e licenças para 
os processos de tratamento, manutenção, disseminação, preservação e acesso do conteúdo; avaliação. 

12. Redes e Sistemas de informação: tipos de sistemas e redes; compartilhamento de recursos e cooperação 
bibliotecária. 

13. Tabelas de notação de autores (Cutter e PHA). 
 
ENGENHEIRO ELETRICISTA 
 

1. Projeto luminotécnico: dimensionamento do número de luminárias em ambientes internos e externos. 
2. Dimensionamento de condutores e proteções de circuitos elétricos. 
3. Sistemas de proteção contra descargas atmosféricas. 
4. Projeto de telefonia e de cabeamento estruturado. 
5. Acionamentos eletromagnéticos, partida de motores (seleção e dimensionamento). 
6. Demanda e entrada de energia. 
7. Correção de fator de potência. 
8. Curto-circuito: definições, conceitos e metodologia de cálculo. 
9. Equipamentos de manobra e proteção em média tensão (disjuntores, reles, seccionadoras e para-

raios). 
10. Definição de esquemas de distribuição de energia e aterramento. 
  

ENGENHEIRO MECÂNICO 

1. Estática e Dinâmica: Decomposição de forças. Reações de Apoio. Momentos. Cinemática e cinética dos 
corpos rígidos no plano. Movimentos absoluto e relativo. Equações gerais do movimento. Trabalho e 
energia. Equações do impulso e da quantidade de movimento. 

2. Termodinâmica: Conceitos fundamentais. Leis da Termodinâmica. Calor, trabalho, energia e entropia. 
Gases ideais e reais. Ciclos das máquinas frigoríficas. 

3. Mecânica dos Fluídos: Propriedades dos fluidos. Estática dos fluidos. Escoamento dos fluidos. Perdas de 
carga. Medição de vazão e pressão. 

4. Transferência de Calor e Massa: Conceitos Fundamentais, Condução unidimensional. Condução 
bidimensional. Troca de calor por radiação. Convecção forçada. Convecção natural. Condensação e 
ebulição. Trocadores de calor. Medição de temperatura. 

5. Projeto e Construções Mecânicas: Elementos de Máquinas – Noções de projeto mecânico, fadiga, eixos e 
árvores, mancais, uniões fixas e desmontáveis, vedações, acoplamentos, transmissões mecânicas, 
redutores e molas. 

6. Materiais para Construções Mecânicas – propriedades, seleção e ensaios. Tratamentos de Superfícies. 
Desenho Mecânico. Metrologia. Ajustes e Tolerâncias. Mecânica dos Sólidos - tensões e deformações. 
Controle de vibrações mecânicas. Controle de Ruídos. 

7. Equipamentos Mecânicos e Eletromecânicos: Equipamentos de Transporte – Elevadores, Empilhadeiras 
e Veículos Automotores. Bombas Hidráulicas. Ventiladores. Tubulações. Motores Elétricos. Sistemas de 
Acionamento e Controle de Motores Elétricos. Grupos Geradores de Energia Elétrica. 

8. Sistemas de Climatização: Cálculo de carga térmica. Tubulações de fluido refrigerante. Isolamento térmico. 
Distribuição e filtragem de ar. Seleção de equipamentos. Projeto, instalação, operação, manutenção e 
equipamentos de sistemas de climatização. Termoacumulação. 

9. Engenharia de Manutenção: Gestão da Manutenção - planejamento, programação e controle de 
manutenção. Técnicas de Manutenção. Conceitos aplicados à manutenção. Corrosão. Processos de 
Controle da Corrosão. Lubrificantes e Lubrificação. 

10. Engenharia Econômica: Orçamentos. Substituição de Equipamentos - Métodos do valor presente, valor 
futuro, custo capitalizado, taxa interna de retorno e depreciação. Avaliação de Máquinas e Equipamentos 
Mecânicos e Eletromecânicos. 

11. Processos de Licitação: Lei 8.666 de 21 de junho de 1993 e suas alterações. 

 
FARMACÊUTICO 

1. Legislação do Sistema único de saúde, Código de Ética profissional e Legislação farmacêutica. 
2. Farmácia hospitalar: conceitos, funções, área física, sistemas de distribuição de medicamentos, 

padronização de medicamentos.  
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3. Farmacologia e química-farmacêutica: farmacocinética, farmacodinâmica, formas farmacêuticas, vias de 
administração, classes farmacêuticas, reações adversas, estabilidade de medicamentos.  

4. Interpretação de prescrições, prevenção de erros na medicação e fármaco-vigilância.  
5. Farmacotécnica e boas práticas de manipulação em farmácia (incluindo legislação vigente).  
6. Gerenciamento de resíduos em saúde e biossegurança.  
7. Programa de controle de infecção relacionado a assistência à saúde. 
8. Coleta de sangue e outras amostras biológicas.  
9. Realização e interpretação de análises laboratoriais nas áreas de toxicologia, hematologia, bioquímica, 

imunologia, parasitologia, urinálise e microbiologia.   
10. Gestão de qualidade e boas práticas de laboratório nas áreas farmacêuticas (incluindo legislação vigente). 
11. Cálculos farmacêuticos aplicados à área. 

 
MÉDICO/ CLÍNICO GERAL 
1. Doenças infecciosas e parasitárias. 
2. Doenças cardiovasculares. 
3. Doenças do sistema respiratório. 
4. Doenças dos rins e vias urinárias. 
5. Doenças do trato alimentar, fígado, vias biliares e pâncreas. 
6. Doenças reumatológicas e do sistema imune. 
7. Doenças do sistema hematopoiético, distúrbios da coagulação e doenças neoplásicas. 
8. Doenças endocrinológicas e distúrbios do metabolismo intermediário. 
9. Doenças dermatológicas. 
10. Doenças da circulação. 
11. Doenças neurológicas. 
12. Situações de emergência e urgência: parada cardiorrespiratória. 
13. Transtornos mentais. 
14. Ética, bioética e deontologia médica. 
15. Políticas públicas de saúde – SUS. 
16. Saúde do trabalhador 
17. Fundamentos de farmacologia e terapêutica aplicada. 

 
MÉDICO/ PSIQUIATRA 

 
1. Semiologia dos transtornos mentais. 
2. Anamnese e exame do estado mental. 
3. Tratamento dos transtornos mentais. 
4. Diagnóstico e neurobiologia dos transtornos mentais. 
5. Psicofarmacologia básica e aplicada. 
6. Transtornos do humor. 
7. Transtornos de ansiedade. 
8. Transtorno Obsessivo Compulsivo e transtornos relacionados. 
9. Transtornos relacionados ao trauma e estressores.  
10. Transtornos dissociativos, transtornos de sintomas somáticos.  
11. Esquizofrenia e outros transtornos psicóticos. 
12. Transtornos neurocognitivos.  
13. Transtornos da personalidade.  
14. Transtornos mentais e comportamentais devido ao uso de substâncias psicoativas. 
15. Deficiência Intelectual. 
16. Transtorno do Espectro Autista e outros transtornos do desenvolvimento. 
17. Transtornos alimentares.  
18. Transtornos do sono.  
19. Emergências psiquiátricas.  
20. Transtornos mentais da infância e adolescência. 
21. Políticas Públicas em Saúde Mental e Legislação em Psiquiatria. 
22. Eletroconvulsoterapia e estimulação magnética transcraniana. 
23. História da Psiquiatria. 
24. Interconsulta psiquiátrica. 
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25. Disfunções sexuais. 
26. Disforia de gênero. 

 
PEDAGOGO 

 
1. Legislação Educacional: 

1.1. Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional – Lei 9.394, de 20 de dezembro de 1996, e 
alterações. 

1.2. Plano Nacional de Educação PNE - Lei nº 13.005, de 25 de junho de 2014. 
1.3. Capítulo III da Constituição Federal, que trata de Educação. 
1.4. Estatuto da Criança e Adolescente. (Lei nº 8.069, de 13 de julho de 1990: dispõe sobre o Estatuto 

da Criança e do Adolescente e dá outras providências). 
1.5. Lei Brasileira de Inclusão (Lei nº 13.146, de 06 de julho de 2015: Institui a Lei Brasileira de Inclusão 

da Pessoa com Deficiência (Estatuto da Pessoa com Deficiência). 
1.6. Lei de cotas no ensino superior (Lei nº 12.711, de 29 de agosto de 2012: dispõe sobre o ingresso 

nas universidades federais e nas instituições federais de ensino técnico de nível médio e dá outras 
providências). 

2. Aspectos, filosóficos e políticos da Educação. 
3. Concepções pedagógicas. 
4. Relação entre psicologia e educação. 
5. Projeto Político Pedagógico no ensino superior e tecnológico. 
6. Gestão Democrática na educação superior e tecnológica. 
7. A articulação ensino, pesquisa e extensão. 
8. A atuação do pedagogo no ensino superior e tecnológico. 
9. Tecnologia Educacional. 
10. Planejamento e Projetos educacionais. 
11. Currículo e Programas. 
12. Relações interpessoais, trabalho multidisciplinar e liderança. 
13. Desigualdades, Inclusão, Diversidade na Educação. 
14. Processos de Avaliação. 
15. Neurociências aplicada à educação. 
16. Abordagens e metodologias em Educação Ambiental. 
17. Ética no campo educacional e Direitos Humanos. 
18. Aspectos sociológicos da educação. 

 
PRODUTOR CULTURAL 

 
1. Gestão e Política Cultural: História das políticas culturais no Brasil. 
2. Princípios e dispositivos das leis de incentivo cultural, incluindo conhecimentos de elaboração de 

projetos culturais. 
3. Gestão e políticas públicas para a cultura; Plano Nacional de Cultura; planos institucionais de cultura. 
4. Elaboração, planejamento e gerenciamento de programas e projetos artísticos-culturais. Métodos de 

pesquisa e análise de viabilidade de programas e projetos na área da cultura. 
5. Concepção, planejamento e organização de eventos culturais, tais como exposições de artes plásticas, 

fotografias e artes gráficas, mostras, ciclos cinematográficos, debates, espetáculos de teatro, dança e 
música. 

6. Direito autoral, propriedade cultural e ECAD 
7. Conhecimentos relacionados à produção gráfica para elaboração ou aprovação de materiais de 

divulgação, tais como cartazes, outdoors, filipetas, programas impressos e convites. 
8. O papel da ação educativa nos equipamentos culturais. 
9. Cultura, tecnologia e novas mídias. 
10. Supervisão e coordenação das etapas de pré-produção, produção e pós-produção, como transporte, 

montagem de palco, montagem de exposições e mostras em geral e projeções cinematográficas, bem 
como organização de serviços de apoio, como portaria e segurança. 

11. Conceitos de marketing cultural e ações correlatas, como produção de material institucional e 
infraestrutura para captação de recursos financeiros. 
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PSICÓLOGO 
 

1. Ética, Bioética e Deontologia em Psicologia. 
2. Políticas Públicas de Saúde e de Saúde Mental. 
3. Psicologia e Saúde: Psicologia do desenvolvimento; Teorias da personalidade e Transtornos de 

personalidade e de comportamento; Psicopatologias e Transtornos Mentais e de Comportamento 
decorrentes do uso de substância psicoativa; Psicoterapias; 

4. Psicologia Educacional: Acessibilidade/Inclusão; transtornos do neurodesenvolvimento e altas 
habilidades/superdotação; 

5. Psicologia Organizacional e do Trabalho: Sustentabilidade organizacional; Gestão da qualidade nas 
organizações; Interações socioprofissionais, violência e assédio no trabalho; Síndrome de Burnout; 
Qualidade de vida no trabalho (QVT); Treinamento e desenvolvimento de pessoas na área pública; 
Avaliação de desempenho e análise de processos. 

6. Avaliação psicológica: métodos e técnicas. 

 
QUÍMICO 

 
1. Estrutura eletrônica dos átomos. Distribuição eletrônica dos elementos. Estados de oxidação. Cátions, 

ânions e radicais. Ligações químicas. Polaridade da ligação e eletronegatividade. Estruturas de Lewis. 
Estruturas de ressonância. Fórmulas molecular e estrutural. Geometria de moléculas. Funções 
inorgânicas. Nomenclatura de compostos inorgânicos. Interações intermoleculares e propriedades 
físicas. 

2. Transformações químicas e sua representação simbólica. Propriedades dos gases ideais. Equação 
química. Balanceamento e estequiometria de reações químicas. Mol. Massa molar. Concentração de 
soluções. Preparo de soluções. Separação e purificação de substâncias. Principais unidades e 
grandezas em Química. 

3. Equilíbrio químico. Constante de equilíbrio. Fatores que influenciam o deslocamento do equilíbrio de 
uma reação e princípio de Le Chatelier. Constante de autoionização da água, pH e pOH. Equilíbrios 
ácido-base e de precipitação. Constantes de dissociação de ácidos e bases. Hidrólise. Produto de 
solubilidade. Soluções-tampão.  

4. Análise gravimétrica e titulométrica. Cálculos envolvendo equilíbrios de neutralização, precipitação, 
complexação e oxirredução. 

5. Eletroquímica. Reações de oxidação e redução. Células galvânicas e eletrolíticas. Equação de Nernst. 
Métodos eletroquímicos de análise. 

6. Termodinâmica. Sistemas, estados e energias. Trabalho e calor. Primeira e segunda leis da 
termodinâmica. Entalpia, entropia e energia livre. Termoquímica. 

7. Cinética Química. Velocidade de reação, lei de velocidade, ordem de reação e molecularidade. Fatores 
que alteram a velocidade das reações químicas (concentração das substâncias, pressão, temperatura, 
estado de agregação, catalisadores). Teoria das colisões. Teoria do estado de transição e energia de 
ativação. Relação entre lei de velocidade e mecanismo de reação (conceito de etapa lenta). Velocidade 
inicial e a determinação da ordem dos reagentes. 

8. Acidez e basicidade. Teorias ácido-base de Arrhenius, Bronsted-Lowry e de Lewis. Reações de 
neutralização. Caráter ácido e básico de compostos inorgânicos e orgânicos (acidez relativa de álcoois, 
ácidos carboxílicos, fenóis e basicidade de aminas). pKa. Nomenclatura IUPAC e vulgar de ácidos, 
bases, sais e óxidos mais comuns. 

9. Estrutura dos compostos de carbono. Caracterização e representação da estrutura através da notação 
em bastão. Classificação de cadeias carbônicas. Reconhecimento, caracterização, estrutura eletrônica 
(estrutura de Lewis), nomenclatura e representação espacial de estruturas saturadas e insaturadas, 
lineares, ramificadas e cíclicas (incluindo aromáticos). Hibridização do carbono, modelo dos orbitais e 
ligação covalente. Conceituação de grupamento funcional. Reconhecimento, representação e 
nomenclatura (IUPAC) de compostos orgânicos alifáticos e aromáticos contendo variadas funções, 
entre elas: hidrocarbonetos, derivados halogenados, álcoois, éteres, aldeídos, cetonas, fenóis, ácidos 
carboxílicos e seus derivados (ésteres, sais de ácidos, anidridos, halogenetos de ácidos, amidas), 
aminas, nitrilas e outras funções nitrogenadas, incluindo compostos polifuncionais e de função mista. 
Nomenclatura vulgar de compostos de uso corrente. 

10. Isomeria em compostos orgânicos. Caracterização e representação de isômeros constitucionais e 
estereoisômeros. Isomeria geométrica. Isomeria óptica.  Diastereoisômeros e enantiômeros. Conceito 
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de quiralidade. Relação entre quiralidade e plano de simetria e atividade óptica. Compostos contendo 
múltiplos centros assimétricos. Polarimetria. 

11. Propriedades, ocorrência e obtenção de compostos orgânicos. Ocorrência natural e sintética. Relação 
entre estrutura e propriedades físicas e químicas de compostos orgânicos. Reações de obtenção e de 
transformação das diferentes funções orgânicas, entre elas: hidrocarbonetos (saturados, insaturados 
e aromáticos), derivados halogenados, álcoois, éteres, aldeídos, cetonas, fenóis, ácidos carboxílicos e 
seus derivados (ésteres, sais de ácidos, anidridos, halogenetos de ácidos, amidas), aminas e outras 
funções nitrogenadas, incluindo compostos polifuncionais e os de função mista. Polímeros sintéticos e 
naturais. Aminoácidos e proteínas. Carboidratos simples e complexos. Óleos e gorduras. 

12. Fundamentos e aplicações de métodos analíticos tradicionais e instrumentais incluindo: cromatografia 
planar e em coluna, cromatografia líquida de alta eficiência (CLAE), cromatografia gasosa (CG) e 
cromatografia gás-líquido (CGL), espectrofotometria em luz visível e ultravioleta (UV-Vis), 
espectroscopia no infravermelho (FT-IR), espectroscopia de ressonância magnética nuclear 
(homonuclear e heteronuclear), espectrometria de massas (incluindo: fontes de ionização, 
analisadores de massa, detectores). 

13. Derivatização química e métodos de análise de macromoléculas orgânicas; 
14. Legislação e normas sobre produtos químicos controlados; 
15. Legislação e normas sobre segurança química. 

 
TÉCNICO EM ASSUNTOS EDUCACIONAIS 

 
1. Relação Ensino-Pesquisa-Extensão. 
2. Pesquisa em Educação. 
3. Projeto Político Pedagógico. 
4. Currículo. 
5. Função Social do Pedagogo. 
6. Organização e Gestão da Educação. 
7. Processo de ensino-aprendizagem: relação professor/aluno no processo pedagógico; bases 

psicológicas da aprendizagem; educação de adultos; planejamento de ensino em seus elementos 
constitutivos: objetivos e conteúdos de ensino; métodos e técnicas; novas tecnologias aplicadas à 
educação e plataformas de aprendizagem virtuais, avaliação educacional. 

8. O Exame Nacional de Desempenho de Estudantes (Enade). 
9. Fragmentação do conhecimento e interdisciplinaridade, na era da globalização. 
10. Políticas públicas Inclusivas de Educação. 
11. Didática e Uso das tecnologias da informação (TIC) no processo pedagógico. 
12. BRASIL. Lei Federal nº 13.005/2014 - PNE - Plano Nacional de Educação. 
13. BRASIL. Lei Federal nº 9.394/1996 – Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional. 
14. Lei N ° 10.861/2004, que institui o Sistema Nacional de Avaliação da Educação Superior (SINAES) 
15. Decreto 9.235, de 15 de dezembro de 2017 
16. Portaria normativa n° 23, de 21 de dezembro de 2017 
17. Portaria N ° 1, de 5 de janeiro de 2009, que aprova, em extrato, o Instrumento de Avaliação para fins 

de reconhecimento dos cursos superiores de Tecnologia. 
18. Portaria Normativa N ° 12, de 5 de setembro de 2008, que trata do IGC. 
19. Portaria 1.081, de 29 de agosto de 2008, que aprova, em extrato, o Instrumento de Avaliação para fins 

de renovação de reconhecimento dos cursos de Graduação. 
20. Decreto Lei n. 5.154/04 e alterações posteriores. 
21. Lei n. 8.112, de 11 de dezembro de 1990 e alterações posteriores. 
22. Lei n. 11.091, de 12 de janeiro de 2005 e alterações posteriores. 

 
ZOOTECNISTA 

 
1. Ética e bem-estar na experimentação animal; 

2. Legislação sobre o uso de animais de laboratório na experimentação; 

3. Noções de bioterismo e manejo de animais de laboratório de pequeno porte; 

4. Planejamento reprodutivo de animais de laboratório; 

5. Manejo sanitário de animais de laboratório; 

6. Manejo nutricional de animais de laboratório; 
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7. Criação e manutenção de animais de laboratório de pequeno porte; 

8. Biossegurança em Biotérios; 

9. Limpeza, esterilização e estocagem de material de biotério; 

10. Prevenção de doenças comuns em animais de laboratório; 

11. Procedimentos emergenciais e controle da dor em animais de laboratório; 

12. Vias de administração de medicamentos em animais de laboratório de pequeno porte; 

13. Descarte de resíduos de Biotérios 


